
tem
pe 

€
A AssemMéia 
de Vancouver

presença
pubhcaçào mensa) do CED! 
número 183 
junho de 1983

JESUS 
CRISTO 
A VIDA 

DO MUNDO



Othar através da fé 
para a festa da vida

A CELEBRAÇÃO DA VtDA
John Poulton
Tradução adaptada de Rubem Alves 
68 pp. Cr$ 500,00
Confessamos que Jesus Cristo é a vida 
do mundo e assim, igualmente, faze­
mos nossa afirmação da vida. Afirma­
mos que Deus fez o mundo, que a vida 
é dádiva de Deus, e que tudo aquilo 
que destrói ou diminui a vida é inimigo 
de Deus. É disto que trata este livro. 
Ele nos diz que, olhando, pela fé, para 
a festa que nos é prometida, podemos 
participar da festa da vida que nos é 
oferecida aqui e agora. "Jesus Cristo — 
a vida do mundo" é o tema em torno 
do qual o Conselho Mundial de Igrejas 
reúne-se neste julho de 83.

As experiências comuns 
e a refiexão conjunta 
do testemunho bíbtico

MISSÃO E 
EVANGELIZAÇÃO; 
UM A AFIRMAÇÃO 
ECUMÊNICA

MISSÃO E EVANGELIZAÇÃO.
UMA AFIRMAÇÃO ECUMÊNICA
40 pp. Cr$ 500,00 
Por trás de cada uma das afirmações 
deste livro há experiências cristãs de 
ontem e de hoje, de pafses ricos e de 
países pobres, de países com séculos de 
tradição cristã e de pafses onde só há 
cristãos de primeira geração. Este 
documento surge do encontro de todas 
essas experiências e da reflexão 
conjunta sobre o testemunho bíblico.
Cumpre alguns propósitos 
fundamentais do Conselho Mundial de 
Igrejas tais como: avançar rumo a 
unidade, para que o mundo possa crer; 
facilitar o testemunho comum das 
Igrejas em cada lugar e em todo lugar; 
apoiar as Igrejas em sua tarefa missionária e evangelizadora através 
de todo o mundo.

Cadernos do CED! 11

Cadernos do CEDi 11 
PEÕES E GARIMPEIROS. 
TERRA E TRABALHO NO 
ARAGUAIA
68 pp. Cr$ 1.500,00 
A capacidade de luta e resistência 
do campesinato-posseiro da re­
gião face á introdução das grandes 
empresas agropecuárias e ao apelo 
dos garimpos descobertos no sul 
do Pará, é o tema em discussão 
neste Cadernos. "O Peão Entrou 
na Roda", "O Fogo do Ouro" e a 
"Questão da Terra" são trabalhos 
elaborados petas equipes de pasto­
ral da Prelazia de São Félix do 
Araguaia (MT), da Diocese de 
Conceição do Araguaia (PA) e pe­
la Assessoria à Pastoral Rural do 
CEDI, a partir de suas práticas de 
mobilização, organização e pes­
quisa junto a peões, posseiros e 
garimpeiros.
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"Araguaia,
que histórias há nessas águas..."
POETAS DO ARAGUAIA
132 pp. Cr$ 1.500,00 
Como diz Carlos Brandão no 
prefácio deste livro: "Aqui, 
neste lugar de bichos e índios, 
de posseiros e agentes de 
pastoral — militantes armados 
de palavras em luta — a poesia 
de poetas do povo e com o povo 
quer compreender a história.
Quer transformar o destino da 
história. Quer decifrar a vida e o 
compromisso. Vir/i ser com o 
posseiro, com o lavrador do 
Norte, um irmão de destino.
Não nos iludamos. As beiras do rio estão cheias de história. Dela 
falam estes poetas do Araguaia. Saibamos ouvi-los."
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POVOS INDÍGENAS NO BRAStL/1982

Aconteceu (Especial 12)
POVOS INDÍGENAS 
NO BRASIL/1982
108 pp. Cr$ 1.500,00 
Todas as notícias sobre os povos 
indígenas no Brasil no ano passa­
do estão reunidas neste dossiê. 
Coletadas em mais de quarenta 
jornais, são precedidas de comen­
tários escritos por antropólogos, 
indigenistas, além de missionários 
e leigos ligados ao CIMI. É uma 
ferramenta de trabalho indispen­
sável para quem está comprometi­
do ou se interessa pela luta indí­
gena.
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v4 con/tssão de /é  /unda/nentai pue 
nos trans/nite/n os Evangeidos —
Jesus Cristo, a vida do mundo — será 
o te/na da M/ /Isse/ndiéia do Conseido 
Afundiai de /gre/as o reaiizar-se e/n 
Mancouver, Canadá, e/n /neados deste 
/MM de juido.

4̂ escoida deste te/na não /o / 
aieatória. Desde sua criação e/n 794<$, 
/nas especiai/nente nos úiti/nos vinte 
anos, o CAÍ/, inte/pretando a prática 
giodai de suas /gre/as Aíe/ndros, te/n 
assu/nido Co//! intensidade cada ve? 
/naior UM!a perspectiva eCU/nênica pue 
uitrapassa o /nero diáiogo 
intereciesiástico //oro concentrar-se 
napuiio pue é o razão de ver /nes/na 
das /gre/as.* sua /nissão de proc/a/Mar 
ao /nundo por paiavras e ações 
coMcretav as Boas /Voticias de Jesus 
Cristo (AÍC/6./3).

4̂ a/ir/nação do ecu/nenis/no, nestes 
ter/nos, ievou o CAÍ/ a u/na re/7exão e 
ação perM!aaeM/ev sodre as situações 
reg/OMa/v e giodais por pue te/n 
atravessado a du/nanidade até apui, 
p/erecendo sudsidios para o tradaido 
das /gre/as, propiciando trocas de 
ejsper/êMC/av entre /gre/as de di/erentes 
regiões sod os /nais variados te/nas e 
sttMapões du/nanas, e per/Midado a 
ybr/Mapto de a/na sigMi/tcativa 
soiidariedade das /gre/as entre st e 
destas con? situações de povos, nações 
e grupos sociais, viti/nas de toda sorte 
de opressão.

Jesus Cristo — a vida do mundo é, 
pois, u/na rea/tr/nação de _/e na 
antdade da /gre/a, pue passa peta 
unidade do /nundo. Este é o od/etivo 
da ação das /gre/as, yMstantente peto 
dato de estar dividido. Co/no as /gre/as 
são ta/ndé/n e/p/ressão deste /wundo 
— re/ietem as contradições pue 
separa/n os do/nens — sua antdade sõ 
será possivei na ntedida e/n pue as 
situações du/nanas ca/nindare/n para a

superação de suas divisões e u/na nova 
orde/n dor arpuitetada, per/nitindo a 
/nani/estação ptena da justiça, do 
direito, da iiderdade, da reat 
de/Mocracia entre os povos e as 
nações. Enpuanto isto não acontece as 
/gre/as deve/n ser instru/nento de 
instauração do Afundo tVovo — 
expressão distõrica do Beino.

Beto/nar, pois, a secutar a/ir/nação de 
de da /gre/'a neotesta/nentária nunt 
/nundo pue sõ condece a opressão, a 
viotência, a injustiça, a datta de 
iiderdade e as a/neaças de destruição 
totai, signi/tca a/ir/nar a vida contra 
os poderes da /norte, dázer u/n 
cda/na/nento a todas as /gre/as para 
as reais di/nensões de sua /ntssão e 
atertar o /nundo para a gravidade dos 
perigos a pue /o i tevado a correr. 
Especiai/nente a partir da M 
^4sse/ndiéia, reaiizada e/n /Vairõdi, 
Quénia, o CAf/, no desenvotvi/nento 
de sua ação ecu/nênica, orientou seu 
tradaido no sentido de /azer/rente 
aos graves con/7itos pue atravessa/n a 
sociedade du/nana dedicando te/npo, 
es/orços e recursos na a/ir/nação 
categõrica da necessidade da paz, 
concta/nando as /gre/as para u/na iuta 
decisiva contra todas as /or/nas de 
racis/no e viotações dos Direitos 
/fu/nanos, para a denúncia 
per/nanente das grandes injustiças 
soctats e dasdõntes pue as gera/n. x!o 
/nes/no te/npo desenvotveu progra/nas 
e estudos para de/nonstrar exigências 
evangéticas de u/na /gre/a sotidária 
co/n os podres, convocou as /gre/as 
/iiiadas para u/n es/orço no sentido da 
criação de u/na co/nunidade conciiiar 
de /nodo a per/nitir u/na /netdor 
/nani/estação da unidade dos cristãos.

Estes es/orços aié/n de outras ações 
ioca/izadas e progra/nas especi/icos 
girara/n se/npre e/n torno de duas 
rea/idades du/nanas pue, nos 
Evange/dos são eie/nentos centrais da

pregação de Jesus.- a rea/ização da 
justiça e a puestão do poder. Para nõs 
pue vive/nos nu/na região do Zerceiro 
Afundo estas orientações assu/nidas 
pe/o CAÍ/ tê/n u/na enor/ne 
i/nportância de vez pue vê/n ao 
encontro de situações /nuito concretas 
pue são o pão cotidiano da intensa 
/naioria de nosso povo. Justiça, 
poder, iiderdade, participação, 
de/nocrac/a são aspirações ainda não 
reaiizadas pue /nuitas vezes são vistas 
co/no utopias inaicançáveis para 
/nuitos setores de nosso povo.
Quando as /gre/as, nu/n es/orço de 
/ideiidade arranca/n estas aspirações 
do coração /nes/no do Evangeido, 
adre/n para esse povo u/na perspectiva 
nova, ressuscitando a esperança pue o 
a/uda a rea/ir/nar a Mida apesar das 
/or/nas de /norte e/n /neio ãs puais 
vive.

/Vessa tra/etõria, no entanto, o CAÍ/ 
fe/n en/rentado grandes di/icuidades. 
/Is divisões por /notivo de raça, 
ciasse, interesses, cuituras, etc. pue 
atravessa/n todas as sociedades 
ta/ndé/n recorta/n as /gre/as, 
dividindo-as ainda /nais, ou se/'a, no 
interior das /gre/as pue o co/npõe/n, e 
dentro deie /nes/no, se cdoca/n 
ta/ndé/n os interesses pue divide/n os 
do/nens.

/I /tsse/ndiéia de Mancou ver, por isso, 
experi/nentará contradições, disputas 
e cdopues de interesses, pois ningué/n 
se co/npro/nete co/n o a/nor, a justiça 
e a iiderdade cristãs i/npune/nente. 
Eaze/nos votos de pue as /orças 
eciesiásticas identi/icadas co/n u/na 
visão radicai do Cristo e co/n as 
/or/nas eciesiais pue o Espirito está 
/azendo surgir dp/e e/n tantas partes 
supere/n as possiveis representações 
dos poderes deste /nundo e, co/n isso, 
a intenção /unda/nentai de con/i'ssão 
da Mida se/a u/n teste/nundo / e i  da 
unidade — e/n Cristo.
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depoimento A PRIMEIRA GREVE

Salvar a fábrica:
a nova palavra de 
ordem dos operários?

Heloísa de Souza Martins

O depoimento angustiante de dois trabalhadores de uma 
fundação que contam como tentaram, através de uma comissão 
de fábrica, gerir a empresa por conta própria, uma vez que 
tinha sido dada como falida e praticamente abandonada pelos 
seus donos. Narram as dificuldades e obstáculos que 
enfrentaram, sem nenhum apoio, financeiro ou político (em 
pleno governo Montoro, de oposição!), até chegar a repressão e...

4̂ crA<? ecor?órr??co n/rro/ e os n//os 
/r?ó?ces ãe óeserrr/rr-ego /érr? arrreaçaóo 
os ár'as e as r?o?'fe.s dos fra&aMadores 
dras/Yeiros. /t cada r7?or??er?/o, aodc/as 
de /evas de d/speasa a as graades 
ewpresas — /;or<yae aas jpeçaeaas aea? 
cAegorr? a daas/arar — eacosía/a a?a/'s 
a/ada os /rada/^adores aas paredes do 
a!edo e da aagásda. Medo de perder o 
ea?prego, de aão coasega/r aova 
co/ocação, de ver o parco d/a/ie/ro do 
FG71S /r saa?/ado e a aagásda de aão 
poder garaadr a saa sodrevivéacia e 
da _/árr?//???.

O a?edo yãz coa? ^ae fea/ea? de várias 
waaeiras eviiar a dispeasa. Ao 
?rada//?o se ded/caa? cada vez a?a;s, 
*7argaado o coaro" aa a?á^a/aa, 
a?osiraado serviço para <yae os 
'*/?oa?eas'* aão os co/o<yaea? aa 
prójvi/aa /isia. E, priac?pa/a?eaie, 
passaa? a ideaii/icar, a?ais 
iaieasaazeaie, a saa segaraaça ao 
ea?prego coa? a esiadiiidade /iaaaceira 
da erapresa. Aesie a?o?aea?o, a ideia 
do "paciosociai"ioraa-sea?aa 
reaiidade.' ayadar a sa/var a e/apresa, 
coiadorar co?a o pairão ao a?oa?eaio 
de crise, sigai/ica garaaiir o e/aprego.

Esia experiéacia /o i deita por cerca de 
300 operários da Fa a dição MaacAr,

iocaiizada ao Arr? 23 da via Faposo 
Tavares, ao /aaaicipio de Cotia, e?a 
.São Paaio. /t e/apresa perteace a aa? 
grapo ?yae te?a capitais iavestidos ao 
setor de /a a  dição, e?/a?paa?eatos 
/?idráaiicos, agrico/as e /iorestais, de 
aavios (cora raatriz aa Aoraega), e ao 
setor agro-pecaário. rt/era das sete 
e/apresas <yae o grapo tiai?a ao Eras?/ 
(era 7932), aiada raaatia/?a aaidades 
aa y4rgeatiaa, México edatava era 
iasta/ar araa satrsidiária aa Cotôratria. 
Cora ara capita/ socia/ de 3 rai/Aões e 
raeio de dó/ares, ara datararaeato de 
26 rai/Aões de dó/ares e patriraóaio 
/içaido de 733 rai/Aões de dó/ares, o 
grapo coraeça a decAar a/garaas de 
saas aaidades e eadreatar d?d?ca/dades 
/iaaaceiras. É o caso da Taadição 
MaacA de Cotia.

rt Aistória dessa crise e da /ata dos 
7rY?óa/Aaóor*as para receóer os seas 
sa/ários atrasados e garaatir o sea 
eraprego é re/atada aeste depoiraeato 
dado por dois operários, çae 
traóa/Aarara aa /aadição até 2 de 
raaio passado.

Hetoísa de Souza Martins é professora da 
Universidade de São Pauto e assessora do CEDI.

A Munck começou a atrasar o paga­
mento, isso foi em novembro, dezem­
bro, e ia para o terceiro mês, que era 
janeiro. Nós paralisamos em 21 de ja­
neiro, ficamos treze dias parados, pe­
io atraso de dois meses de pagamento, 
a segunda parcela do 13? salário e pe- 
ios dezessete meses de FGTS que a 
empresa não tinha depositado. Daí fi­
camos sabendo que o sindicato fez 
uma reunião a portas fechadas com a 
diretoria da firma e chegou com uma 
proposta: da firma entrar com 15 mi­
lhões para pagar a metade dos atrasa­
dos, no ato.

Mas na noite anterior, antes da gente 
receber essa proposta, quando estáva­
mos de plantão na firma, chegaram 
doze elementos do sindicato dizendo 
que era da diretoria. Falaram que ti­
nham recebido um telefonema do Mu­
rilo Macedo dizendo que se nós não 
voltássemos imediatamente para o tra­
balho, iam botar a polícia e botar nós 
para fora da fábrica. No dia seguinte, 
quando o sindicato chegou com a pro­
posta, o pessoal da fábrica tava meio 
cismado com a polícia e aceitaram a 
proposta. Não foi uma proposta acei­
ta cem por cento, no mínimo cinqüen- 
ta por cento aceitou. Tudo bem, o 
pessoal concordou, pegou esses 15 mi­
lhões no ato e começaram a trabalhar. 
O restante seria pago a partir de 7 de 
fevereiro: na primeria semana entra­
riam 7 milhões, na segunda 8 milhões 
e a partir da terceira, 9 milhões, até 
normalizar o pagamento em atraso.

Nesse mesmo dia em que foi aceita a 
proposta, foi eleita uma comissão de 
quatro elementos que devia verificar 
junto à diretoria da Munck sobre co­
mo levar o pagamento do pessoal para 
a fábrica.

Na primeira semana, já não houve 
os 7 milhões, tinham 5 milhões guar­
dados. O pessoal concordou em rece­
ber esses 5 milhões. Na segunda se­
mana, ia entrar 8 milhões, com dois 
seriam dez. Não tinha esses dez, tinha 
apenas cinco. O pessoal pagou esses 
cinco novamente. Na terceira semana, 
já não tinha mais nada, que eram os 9 
milhões com mais quatro, dariam tre­
ze, mas não tinha nada. Esperamos 
até a sexta-feira, mas não arrumaram 
o dinheiro. Na quarta-feira de manhã, 
falaram que à tarde ia sair o dinheiro. 
Chegou às 6 horas da tarde, o paga-
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Fundição Munck: operários assumem para garantir o emprego

mento não saiu. O pessoal então fez 
uma assembiéia e partiram para a gre­
ve novamente. Para essa greve foi 
eieita essa mesma comissão já forma­
da, para discutir probiemas do pessoa) 
parado. Chegou-se à conclusão, en­
tão, que nós teríamos que procurar as 
autoridades maiores para ver se teria 
alguma soiução. Porque nesse mo­
mento aí já não se tinha mais matéria- 
prima para se trabaihar.

OS TRABALHADORES 
RECORREM AO SECRETÁRIO 
DO TRABALHO

Em março, depois da posse do novo 
governo, nós fomos até a Secretaria 
do Trabalho. A idéia de ir à Secretaria 
foi da comissão, que de tanto telefo­
nar para o secretário conseguiu ser 
atendida. Nossa idéia era ir lá e contar 
os problemas que vinham acontecen­
do na Munck. Mas lá nós ficamos sa­
bendo de outras coisas. A partir do 
momento que nós concordamos em 
voltar ao trabalho, depois da greve de 
janeiro, a Mercedes veio e tirou todos 
os modelos dela de peças. Ficamos só 
com a Volkswagen, mas como a 
Munck pré-faturou as duplicatas da 
Volks que ela tinha nas mãos, antes 
de entregar as peças, a Volks também 
cancelou os pedidos com a Munck. Só 
negociava com a Munck mediante o 
pagamento daquelas duplicatas em pe­
ças. Duplicatas que a Munck tinha 
pré-faturado bem antes de ter entre­
gue o pedido. Isso tudo a comissão 
não sabia. Quando nós chegamos ao 
secretário ele nos contou esse caso, ele 
já estava sabendo da situação. Ele fa­
lou com um diretor da Volks e soube

que a dívida da Munck com a Volks­
wagen era de mais de 100 bilhões de 
cruzeiros.

Nós então pedimos ao Almir Pazzia- 
noto, Secretário do Trabalho, que ele 
conseguisse junto ao Banespa esses 
100 milhões para a gente reiniciar o 
nosso trabalho. E que o empréstimo 
só fosse dado se não houvesse dispen­
sa de funcionários. Foi marcada uma 
segunda reunião, com a presença da 
comissão, de diretores da Munck e um 
diretor do Banespa. Mas chegando lá, 
a Munck disse que não tinha capital 
de giro para movimentar a firma e se 
negou a negociar com o Banco. A 
própria diretoria do Banespa concluiu 
que pelas sujeiras, pelas dívidas do 
grupo, não podiam conceder o em­
préstimo, a não ser que um dos dire­
tores tivessem em seu nome um imó­
vel com o valor superior a três vezes a 
dívida dele. E na época, como até 
hoje, nenhum dos diretores tem um 
imóvel que corresponde a três vezes o 
valor da dívida da Munck. Aí então, o 
Antonio Toschi, diretor do sindicato, 
chamou o pessoal e fez uma assem­
bléia. Explicou que o próprio secretá­
rio tinha dado um telefonema para 
ele, dizendo que nada podia fazer pela 
Munck. Que a Volkswagen não que­
ria papo com a Fundição Munck. E a 
Mercedes nao reabria a linha para a 
Munck, pois esta também lhe devia 
milhões em peças, de duplicatas pré- 
faturadas. Que não tinha solução, não 
tinha mais mercado. O Toschi disse 
qqe a Fundição Munck não era mais 
uma fábrica, pois ia falir. Aí nós per­
guntamos para ele o que fazer. Ele 
disse: cruzar os braços e procurar ou­
tro emprego, e esperar que a Munck

desse a resposta. Daí por diante fica­
mos sem pai e sem mãe, ficamos com 
a comissão dos empregados lá dentro. 
E nós decidimos tocar a produção.

OS TRABALHADORES ASSUMEM 
O CONTROLE DA FÁBRICA

Existiam peças estocadas da Mercedes 
e da Volkswagen e aí nós fizemos uma 
reunião com uma comissão da Merce­
des e da Volks e eles assumiram ficar 
com as peças prontas. Eles receberiam 
as peças e o dinheiro seria pago para 
os funcionários que estavam com os 
salários atrasados, para que fosse di­
vidido. Nós voltamos a arrumar aque­
las peças, para que eles recebessem as 
peças em condições. A Mercedes cor­
respondeu, pagou as notas, mas a 
Volkswagen prometeu que descontava 
as notas no Banco Nacional; mas na 
hora que chegaram as promissórias e 
eles já tinham recebido as peças, eles 
recusaram e falaram que não podiam 
descontar por causa das promissórias 
que a Munck devia. A Comissão é que 
controlava tudo isso. Nós fomos 
abandonados pela diretoria da 
Munck, ficamos nós como proprietá­
rios da Fundição. Isso foi em março e 
abril, que nós ficamos tomando conta 
da fábrica. Nesse tempo não tinha ne­
nhum diretor lá. Nem a contabilidade, 
os escriturários, a papelada, notas, 
duplicatas, essas coisas todas: com­
pras, contas a pagar, tudo ficou na 
Equipamentos Hidráulicos, que fica 
no quilômetro 20 da Raposo Tavares. 
No quilômetro 25 (Fundição), só fi­
cou o Departamento do Pessoal, mas 
sem ação nenhuma, pois os proble­
mas com o pessoal era resolvido lá no 
20. Quer dizer, eles abandonaram a 
fábrica.

Para obter as duplicatas, a gente fazia 
o despacho das mercadorias. Mandá­
vamos o caminhão carregado, junto 
com um funcionário nosso, um rapaz 
que fazia parte da comissão, para pe­
gar a duplicata e o canhoto da nota e 
voltava com ela na mão. Todo fim do 
dia nós levávamos as nossas contas e 
o relatório do que aconteceu durante 
o dia para a diretoria lá no 20.

No começo a diretoria não queria 
aceitar isso. Eles tinham duas linhas 
de crédito, que era o Banco de Lon­
dres e o Banco Nacional e nós pedi­
mos uma linha dessa, para nós traba­
lharmos com ela. Eles negaram. Nós
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fomos diretamente ao Banco e eles 
propuseram o seguinte: que a Comis­
são pegasse as promissórias e fosse ao 
Banco descontar. Mas a comissão não 
tinha nenhuma procuração que desse 
esse direito a eles; então seria falso. 
Inclusive eles foram ameaçados por 
um diretor da Munck, que se a comis­
são não abrisse mão de uma certa pro­
missória, eles iam publicar em jornal 
que a comissão estava roubando as 
duplicatas deles. Aí nós procuramos 
um juiz para conseguir uma procura­
ção. O juiz não deu a procuração, 
mas permitiu trabalhar com as dupli­
catas, desde que elas fossem, duplica­
tas quentes, que gerassem dinheiro. E 
tudo o que nós obtivéssemos era pra 
ser dividido entre todos os funcioná­
rios. E aconselhou que nós pegásse­
mos o relatório todo o fim do dia e 
entregasse à fundição e tirasse um xe­
rox para a Equipamentos Hidráulicos, 
e que o original ficasse com a gente, 
pois caso viesse a Justiça, a gente teria 
como se defender.

No mês de abril, acabaram as peças 
que eram para ser entregues. E aca­
bou a matéria-prima, quer dizer, a ne­
cessária: carvão mineral, betonita, re­
fratário, mas tinha sucata. Não tínha­
mos material para trabalhar, nem que 
quiséssemos. Ficamos indo lá na fá­
brica, conversando, tentando gerir a 
fábrica. Não quebramos nada, está 
tudo inteiro, porque se fosse para 
quebrar, já teríamos quebrado bem 
antes.

No final nós não tínhamos matéria- 
prima para trabalhar, não tínhamos 
dinheiro, não tínhamos subsídios para 
se alimentar. A gente só se alimentava 
uma vez por dia, que era na fábrica, 
na hora do almoço.

O sindicato veio e fez uma proposta 
de que a gente não tinha mais nada 
para fazer dentro da fábrica a não ser 
ficar esperando uma solução.

A SEGUNDA GREVE

No dia 9 de abril nós começamos a 
greve. Tentamos voltar a conversar 
com o Secretário do Trabalho e não 
conseguimos. Nós fizemos essa segun­
da greve porque não tinha mais jeito, 
fomos obrigados a fazer. Porque se ti­
vesse condições de tocar a fábrica aos 
poucos, os funcionários estavam to­
cando até hoje. Só que sem diretoria,

sem contabilidade, sem nada. Só com 
a comissão de fábrica, que era a co­
missão de empregados lá de dentro. 
Nós íamos fazendo dinheiro para so­
breviver, para os mais necessitados, 
para os pais de família de seis, sete 
filhos, que estão sendo despejados, 
passando fome. Tinha muita gente ga­
nhando bem lá, 200, 300 mil cruzei­
ros por mês. Tirava dinheiro desses e 
dava para aquele que precisava mais. 
Mas a partir do momento que não te­
ve solução nenhuma, nem entrava di­
nheiro, nem saía as peças prontas...

O sindicato dizia que a diretoria da 
Munck é que teria que correr atrás da 
Volkswagen para ver se reabria ou 
não a fábrica. Na sexta-feira, dia 29 
de abril, dois diretores do sindicato se 
propuseram a entrar em contacto com 
uma firma que tem 26 por cento das 
ações da Munck aqui no país, para 
ver qual o interesse deles. Esses dire­
tores disseram, também, que se a 
Munck fechasse, essa empresa podia 
tirar a patente e o maquinario que são 
dela e produzir as mesmas peças atra­
vés da Sofunge. Nós ficamos aguar­
dando um contacto com essa empresa 
para ter uma resposta na segunda-fei­
ra, dois de maio. Participamos da 
concentração do 1f de maio e quando 
foi na segunda-feira, dois de maio, 
quando os trabalhadores chegaram na 
fábrica de manhã, viram viaturas po­
liciais na fábrica e policiais à paisana. 
Quando o trabalhador chegava na 
portaria o guarda dizia que quem não 
constasse da lista assinava o aviso pré­
vio; os outros deviam voltar para casa 
e só voltar ao trabalho no dia 9 de 
maio. O pessoal foi dispensado, hou­
ve gente que assinou o aviso prévio na 
fábrica e ainda recebeu outro pelo 
correio. Foram demitidos 187 funcio­
nários, com repressão e tudo. Mas a 
fábrica não está fechada. Não tem pe­
didos para serem entregues, mas vão 
reabrir no dia 9, com 107 trabalhado­
res. Isso se a Light deixar, pois não 
pagaram nem a luz nem a água. Esse 
negócio da luz foi uma força nossa. A 
Comissão da fábrica e o Sindicato pe­
diu para que fosse parcelada a dívida 
com a Eletropaulo, que em fevereiro 
já estava em 18 milhões de cruzeiros. 
Eles concordaram em parcelar, o 
acordo era pagar o mês atual e uma 
parcela do atrasado. E nós trabalha­
mos mais uns três meses e não foi pa­
ga nenhuma das parcelas. O pessoal 
foi despedido e não recebeu nada. O 
pessoal que foi despedido em outubro

e dezembro não recebeu até hoje, nem 
sequer o atrasado.

Nós chamamos o sindicato no dia das 
dispensas, demoraram para vir, não 
tomaram a frente dizendo para o pes­
soal não assinar, nem convocaram 
uma assembléia. O que eles alegaram 
era que o pessoal devia assinar, que 
deviam ir para a justiça para tentar re­
solver, proque o sindicato não podia 
fazer nada. O próprio advogado do 
sindicato falou que na Justiça vai de­
morar de três a quatro anos. Ficar três 
ou quatro anos dependendo da justiça 
e trabalhar aonde?

Formamos uma comissão de três fun­
cionários demitidos, ninguém elegeu 
ninguém, estamos indo às Câmaras 
Municipais, à Assembléia, procurar os 
parlamentares da oposição, para pedir 
uma orietnação, uma ajuda. Está difí­
cil juntar o pessoal demitido, pois to­
do mundo está cumprindo o aviso 
prévio em casa. E não dá para locali­
zar todo mundo. Eles conseguiram 
desmobilizar todo mundo.

Mas na segunda-feira, dia 9 de maio, 
o pessoal vai tentar fazer um piquete 
na porta da fábrica, um movimento 
pacífico, para tentar colocar na cabe­
ça dos 107 companheiros que não 
adianta trabalhar sem dinheiro. A di­
retoria da firma antes não tinha di­
nheiro para fazer funcionar a fábrica. 
Se não tinha dinheiro e agora tem, on­
de ela arrumou? E como produzir se 
não tem pedidos? O negócio é parar e 
esperar uma resolução. O que nós 
queremos é o seguinte: é a readmissão 
do pessoal porque lá fora está difícil 
arrumar emprego. Não dá para conti­
nuar assim, com a firma sem pagar 
quem está lá. Nós estamos desconfia­
dos, sem saber se a empresa conseguiu 
algum empréstimo (do Banespa?), ou 
se venderem alguma propriedade, pa­
ra conseguir voltar a funcionar.

Sabe, a gente está tão fora do ciclo da 
firma! Quer dizer, a firma trabalhou 
tão bem, que as últimas notícias que 
nós temos são essas que estão aí. E 
nós não sabemos se são verdadeiras. E 
nem se as histórias que ouvimos an­
tes. Elas a cada ano se alterava, dimi­
nuía, aumentava, excluía alguma coi­
sa, desmentia... Infelizmente, chega 
uma certa hora em que a gente não 
sabe se acredita ou não, ou em quem 
a gente acredita. E não acredita em 
ninguém, essa é que é a verdade.
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Mawos dr/acar de asco/a. P  aa/a da por/agaâs a a 
pro/assora wodara/ada, <yaar /zzar saas a/aaos peasar. 
Proaxa aw poawa. Ma/ /?zar as cadec/adas /rada/dar. P  
prac/so çae as /da/as sa/aw c/aras a d?s/?a/as. Qaa .sa sa/da 
o r̂aa /o / //do. Coasc/aa/Zza^ào. P  d/z.' "Ma?7a a/eapzo.
Moa cowapar a /a?7ara. "  F  /z/a, voz /rw a , assas s/d?7aa/as 
a arras ascarrados. Para ^aa os soas aão aagaaaw os 
oav/dos, os oav/dos aão eagaaaw a razão a a razão aão 
aagaaa o corpo.

"/Va ao?7a /aa/a a aîoraa, a?or/a ao//a saw ra/do, aw 
waa/ao adora.
O adoro a/rás da parada, a /az a/rás da v/drapa 
pardaw-sa aa sowdra dos passos ada/ados, das vozas 
ex/aaaadas.
P  ao aa/aa/o se oava a/a o rawor da go/a do rawad/o 
ca/ado aa co/der.
Cw waa/ao adora aa a ode, a/rás da parade, a/rás da raa, 
/oaga aw waa/ao adora, aw oa/ra a/dada /a/vaz,
/a/vaz aa? oa/ro waado.
F  va/'o a a?ãa <yaa /avaa/a a ao/dar, aa<yaaa/o oa/ra sas/aa/a 
a aadapa
a va/o o / o  o/aoso ?yaa asaorre pa/o <yaa/xo do a?aa/ao, 
asaorra pe/a raa, asaorra pa/a a/dada (aa? / o  apaaas).
P  aão dá a/agaáw a?a/s ao waado a aáo sar essa a?aa/ao 
adoraado. "

Parw/aoa a /a?7ara. P/a o/da sorr/daa/a, proa/a a dar a 
/ara/a.
— Mawos /a/erpre/ar...

P/a/aa?a, ao ar, paasawaa/os aão d//os, sadaa/aad/dos.

/a/arpra/ar. yld/ 5a e/a //vesse d//o "o g/z e draaco" 
aaadawa ?a/erpre/a^ão ser/a aacassár/a. /a/arpra/aí*áo á 
co/sa ?/aa sa d/z dapo/s da /a/a coa/asa. Paz ?7aa sa aceada 
ao escaro. P s /a /o  o/aoso <yae asaorre pa/o paa/xo do 
waa/ao, a asaorra pa/a raa, a asaorra pa/a a/dada, á a/aro 
^aa prac/sa sar /a/e/pre/ado. Caso aoa/rár/o aa?a a/a?a 
desav/sada cdawar/a os doa?da/ros para /azar a //wpeza a

os a?o/or/s/as cowapar/aw a derrapar ao o/eo ?yae dasaa/oa 
o as/a//o. P  praa/so d/zar çaa ?sso á /g a ra  da //agaagaw. 
Co/sa d?7a da /ora?a aada/osa por^aa o asardor, podra 
aodado, aão sa /awdroa das pa/avras a/aras a d?s/?a/as. 5a 
a/a //vassa Z/do sodra Dasaar/es aoa? aar/aza aão sa /er/a 
dad/aado à poes/a. Pra/ar/r/a o d/zar a/aa/?/?ao, as aaàdses 
das doras, aada oo/sa ea? saa /agar, os o/eos aas garra/as a 
aos as/ôa?agos, a aa raa os wapos de a/garro ewdo/ados, 
os paaas, os aar/ôas da v/s?7a aaa/aos. Pawad/o o/aoso e 
<yaa aão a?ora /à. Podra poa/a. Con/aso. Ma a? os aa? saa 
aax?//o, ?'a/a?pra/ayôas a /Zra-ao/o. Para espaa/ar as draa?as 
a /aapar /az aa soradra.

/a/arpre/ação.' o poa/a descrave a?aa caaa ao/araa, de a a? 
a?ea/ao doaa/a <yaa /oa?a aa? rewéd/o o/aoso. 
zlc/daa/a/waa/a o re/aéd/o darraa?oa sodra o saa <yaa/xo. 
5aas pa/avras wd/caw <?aa /a/ caaa par/ardoa os saas 
sea/?'a?ea/os. 7aa/o ass/a? çaa a/a /ea? a/ac/aa^ôas, v/sôas 
do rawéd/o <yae sa aspa/da sodre a c/dade a do waa/ao 
aacdaado o a?aado /a/a/ro. Pava sar a a; pasada/o.

zld/ Coa?o as pa/avras c/aras a d?s/?a/as são a?e/dores. 
D/zaa? as co/sas /a/s coa?o raa/a?aa/a são, saw dasa/o a saw 
ewoyão. /ta/as, ao /ar o poa/a, a v/scos/dade do rewéd/o 
/awdazava as wãos da gaa/a, a o cdor/adodraco do 
wea/ao /orc/a os aossos aarvos. Mas agora, a coa/asão sa 
das/az. 7odo waado sada <yae o /ax/o cow pa/avras c/aras 
a d/s//a/as deva sar wa/dor <?aa o /ax/o coa/aso. Podewos, 
por/aa/o, yogar da/?a?7?vawaa/a o poawa aa cas/a de papé/s 
a / c a r  cow a /a/arpra/a^'ào...

5Ó <yaaparace <yae a/gawa co/sa saperdaa. /ta/as, o /ax/o 
pad/a para ser rapa/?do. P  aa o //a a re//a, a cada vaz ?ae 
?s/o acoa/ac/a, o co?po /a/a/ro wa do/a, aos/a/g/a, 
aavra/g/a, aervos/a... /Id / O poawa wa aa/rava aa caraa a 
wa/az/a as/rawacar. /Igora, a Za/arpra/a^ão sa eacoa/ra aa 
gava/a. Da/7a?7/va. P/a-se awa vaz. /Vaaca wa/s. P/a aão 
pada para sar rape/?da. /Vão dasa/o vo//ar a a/a.

Co/sa as/raada as/a, çaa sa/aw yas/awaa/a as pa/avras 
odscaras a w/s/er/osas do poawa <yaa wa sadazaw,
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"A última ceia" de Saivador Daii.

ertz/oorz/o </oo os oo/ros, por vorz/oz/ozros o proc/'sos </oe 
se/ozz/, zz/e deixam /z/or/o.

/Vão, poozz/os z/õo sõo poro ser /rz/erpre/or/os. O /ex/o c/oro 
z/õo ó zz/o/Z/or poo o /ox/o oZ/scoro. /Vo verz/oz7o, ozz/o /z/é/o 
ezz/ z/oó/zz/o z? zz/o//zor poo z/oos z/o so/ o p/z/o. Porz/oe os 
/z/'e/os z/o so/ o p/z/o põozz/ /zzz/ ò converso, ez/pooz//o z/oo os 
/z/ó/os z/o z/eó/zz/o cozzv/z/ozzz ò /roco z/e coz///z/êzzc/os.

/zz/erpre/or.' z//'zor o<?o/7o ^oo o oo/or poor/o z//'zor, /z/os z/õo 
z//sse. /z//erpre/ozz/os o poezz/o, o pooz/ro, o zz;ós/co... "O 
z/oe e/o z/oer/'o z//gor oro... "  Xi orrogõz/c/'o z/o ^oozz/ soóe 
zz/o/s. Po ezz/os z/õo sõo poro sor /z/Zerpre/oz/os o rze/zr poro 
sor ez//ez/z//z/os. Qoezz/ ez/Zez/z/o z/õo o/z/oz/z/oo. Poozz/os sõo 
cozz/o oo/sos.' vo/Áos órvores, o co/o sozz/óro z/os 
ossez//oz//os,'sezz/ oz//oz/z/or. Coz/o/s /roz/s7óc/'z/os poe 
c//opozz/os, /orzz/te/zzos, zz/orz/ezz/zzs, se o? /z//erpro/or. Pos/o 
oo poo/ oz/cos/ozz;os o o osso própr/o, soo? z//zor ozz/o óz//co 
po/ovro c/oro c zZ/sZ/z/Zo, porçoo /s/o z/oo/zror/o o oz/coz/Zo.

(7/00 vez oo esZovo coo? /o o o /rr/zõo. E coz/vorsz/vozz/os 
so/zz*e os co/sos z/o v/z/o, z/o ro/zg/õo o z/o poos/o, ^ooz/z/o o/o, 
z/e zepez//e, /oo porgoo/oo;

— Poóezz/, você ocroz//Zo z/osZos co/sos z/oe você escrevo?

C/oro poo ó zz/o/'o õ///c/7 ocroz//7or, porçoo /oz zz/o/Zo //oo 
/zr/goo/ coro Doscor/os, /o /o  z/os /r/e/os c/oros o õ/sv/o/os, 
pre/zro os po/ovros </oe z/e/xozz/ o /o/Zor ooz/oo/o os/rooAo 
soz/soyõo z/o oõo so/zer so oz/Zoz/z/oz/ oo oõo oz/zoz/z/oo, 
porz/oe oõo eporo sor ezr/ezrz/zz/o... rlcrez//Zor oopoos/'o, 
sor/o /s/o poss/vo/? ̂ 4//, ò oosso /roo/o, os/ovo o gorro/o z/o 
v/z/Z/o, o vorzoo/Z/o /oooooso z/o copo oocor/s//co z/o

.S'o/voz/or Do//, zz/o/Zos /ooros, zz/o/Zos c//ovos, zz/o/Zos 
so//7ór/os p/os z/e póssoro o/o coz/o copo. 7b/oe/ o v/'z///o o 
pergoo/o/.'
— Ezz/ //oe ó </oe você proc/'so ocroz//Zor, poro /o/oor o 
v/z/Z/o?
/\ie/'o ospoz/Zoz/o o/o respooõeo.'
— E/o z/oz/o, o c/oro. Eos/o o v/'z///o. É  Zzo/o, /zoo/7o, /roz 
o/egr/o...

Xt crescoo/o/'.'
— /í /oos/oo co/so co/o os po/ovros. /Võo ó proc/so 
ocroz//Zor. rlcrez/z/or o co/so z/o co/zo^o. Aios os po/ovros sõo 
co/sos poro o corpo. "/Võo só óe põo v/vo o Z/o/z/o/z/, zzzos 
<7e /oõo opo/ovro... "  Eo/z/o/zzos o v/z/Z/o z/õoporz/oe 
ozrez//7o/z/os oo/o, /z/os p o r oz/o/7o z/oo o/o ,/oz co/zz os /zossos 
co/pos.

Poro oz/oo/os z/oe /z/oro/z/ z/o corpo, po/ovro é co/so z/oo se 
oco/Z/o co/zro z/oo/z/ co/Z/o o ovo. Co/so poro co/z/or e /zo/zer. 
E//co/zzos co/z/ o/o p o r oz/oz/o z/oo o/o / / g  coz/osco. ^ s  
co/sos /zoos z/oe o/o ocorz/o /ó /?o /oz/z/o, o o/ogr/o, o corpo 
z/oo so expo/zz/e poro se////'r os z/oros o osperoz/pos z/os 
oo/ros... /Võo/o/ /s/o z/oo^oz opoe/z/o? .So/i/z/z/o-z/os Zzozz/ 
/ó, //o z/oor/o, //o /!0/7o, //o v/sgo, z/o c/ioro... ris  po/ovros 
/ogozz! crescer o z/osso co/po, crescer os z/ossos o/Z/os, os 
oov/z/os, o rzor/2 , o /zoco... Eoz/o//'co zz/o/'ssoz/s/vo/. Oz/ores 
/zovos, zz/or/z/ór/os z/õo oov/'z/os, coros o gos/os, zzzoz/z/os 
soó/z/or/z/os z/oe ogoro so vóozzz. D/'z/'o Gozzz/Z/Z e Eogoro z/oo 
os /z/ossos yo/TO/Pos osporo/z/ ozzz poezz/o, poezz/o z/oo ó 
oZ/zzzoz/Zo... D/rõo </oe ó zz/og/o. /s/o  zzzoszzzo...
Zzz/orpro/ocõo ó Zz/s/or/ z/o córobro </oo ro/o///o o po/ovro. E  
/oz/o /zco cozz/o oro. Aios o poe/z/o ó po/ovro zzzóg/co z/oo 
cZ/ozz/o o v/r/o z/oo zz/oro oscoz/z/zz/o ozz/ z/ós.
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NOTAS DO CED!

A convite, o nosso secretário-gerai, 
Zwingiio M. Dias, fez paiestra para 
cinqüenta seminaristas e professores 
do Seminário Diocesano de Juiz de 
Fora (MG), sobre História e Estru­
tura do Protestantismo Brasifeiro.

Visitou o escritório do CEDI-Rio, o 
Rev. Philip Morgan, secretário-ge­
rai do Conselho Britânico de Igre- 
jas. Teve longa e proveitosa conver­
sa com o nosso secretário-geral e 
depois fez contato com o nosso pre­
sidente, o bispo Paulo Ayres Ma­
tos. O propósito da visita foi tomar 
as primeiras providências com rela­
ção a uma reuniáo em julho p.v., 
no Rio de Janeiro, entre líderes de 
Igrejas evangélicas argentinas e in­
glesas para discutir a situação cria­
da entre os dois países em decor­
rência da "Guerra das Malvinas", 
e buscar caminhos de atuação con­
junta em favor da paz.

O secretário-geral do CEDI reuniu- 
se em nosso escritório de São Paulo 
com representantes de Instituições 
de Ajuda Intereclesiàstica e para o 
Desenvolvimento dos paises do Ter­
ceiro Mundo, das Igrejas Reforma­
das da Holanda.

Visitou os escritórios Rio e São 
Paulo do CEDI e Rev. Tapia Les- 
kien, representante de organismo 
de ajuda interclesiâstica da Igreja 
Luterana da Finlândia.

Visitou o CEDI a Sra. Marlise 
Strasse, representante do Comité 
Catholique Contre le Faim et pour 
le developpement, organismo da 
Conferência Episcopal da França.

Visitou ainda nosso escritório no 
Rio, o Dr. Chistopher Rowland, 
professor de Novo Testamento do 
Jesus College de Cambridge.

O secretário-geral do CEDI fez pa­
lestras sobre o Conselho Mundial 
de Igrejas e a Assembléia de Van- 
couver para os alunos do Centro de 
Formação de Agentes de Pastoral 
do IBRADES.

Ainda Zwingiio fez palestra para 
um grupo de teólogos evangélicos 
alemães, em visita ao Brasil e que 
em seu país dedicam-se ao ensino 
religioso em escolas públicas.

Por solicitação de D. Aldo Gema, 
da Diocese de São Mateus (Espírito 
Santo), a Equipe de Assessoria à 
Pastoral Rural do CEDI organizou 
um curso sobre "Desenvolvimento 
do Capitalismo no Campo", atra­
vés da Profa. Neide Esterci e com a 
colaboração da Profa. Regina No­
vaes. Estiveram presentes ao curso, 
que durou três dias (de 16 a 19/5) 
cerca de cinqüenta pessoas: o bis­
po, representantes do clero, alguns 
sindicalistas e agentes de pastoral.

A Equipe de Assessoria à Pastoral 
Rural do CEDI promoveu um se­
minário sobre "Coletivização no 
Campo", que reuniu vinte pessoas, 
entre representantes do CEDI. 
CPT, FASE, NOVA e agentes de 
pastoral da Diocese de Caxias (RJ). 
O tema mais discutido foi a expe­
riência de "roças comunitárias" 
que a cpt desenvolve na região de 
Cachoeiras de Macacu, no^Estado 
do RJ, que terá desdobramentos.

A mesma Equipe promoveu um en­
contro sobre lutas camponesas no 
Estado do Rio. O preletor foi José 
Pureza, lider de sindicatos rurais 
de longa experiência (desde antes 
de 64). Ele se fez acompanhar da 
esposa Morena, também partici­
pante das lutas sindicais e de Elia- 
ne Cantarino, assessora do Movi­
mento Sindical no Estado. O en­
contro teve como objetivo a forma­
ção interna da Equipe.

ACUSAÇÕES À 
!GREJA POPULAR

Do Panamá nos chegam denúncias 
de calúnias que têm sido lançadas 
contra setores da Igreja envolvidos 
com os problemas das classes po­
pulares. Os ataques procedem de 
um "Comité pro Defensa de la De­
mocracia en Nicarágua, Panamá y 
América Central", que tem como 
chefes visíveis o Sr. Duicídio Gon- 
zalez, presidente do Conselho Na­
cional da Empresa Privada e diri­
gente do Partido Liberal e a jorna­
lista Mayín Corrêa. As acusações 
são dirigidas, sobretudo, a grupos 
de sacerdotes paulinos, agostinia- 
nos e jesuitas. Em contrapartida, a 
Conferência Episcopal Panamefta 
organizou o "Comité de Defensa de 
la Iglesia Perseguida", que visa es­
clarecer a opinião pública.

DIREITOS HUMANOS

O CEDI recebeu do Centro de De­
fesa dos Direitos Humanos (Grupo 
Ação, Justiça e Paz de Petrópolis) 
um relatório de atividades da Co­
missão Justiça e Paz do Paraná. No 
relatório consta a questão do an­
damento do processo do jornalista 
Juvêncio Mazzarollo, o parecer da 
citada Comissão sobre a questão do 
desemprego, conforme discutida na 
última reunião geral da CNBB em 
Itaici, e a situação penitenciária 
irregular de três estrangeiros reclu­
sos em Curitiba.

A presidente da Comissão de Direi­
tos Humanos de El Salvador, Ma- 
rianela Garcia Villas, foi assassina­
da em 14 de março p.p. por tropas 
governistas salvadorenhas. Segun­
do testemunhas, seu corpo apresen­
tava sinais de tortura. Marianela 
dedicou-se, ao lado de D. Romero, 
ao trabalho do CDHES, exercendo 
um papel fundamental junto às or­
ganizações internacionais em Defe­
sa dos Direitos Humanos. Atual­
mente estava envolvida numa pes­
quisa, apurando denúncias sobre o 
uso de armamento químico contra 
a população civil.

NOVA ASSOCIAÇÃO 
DE MORADORES

A Igreja Metodista de Mantiquira 
(RJ) comuncia que foi criada no lo­
cal a Associação de Moradores, a 
partir de uma mobilização da co­
munidade, através da mencionada 
paróquia juntamente com o Colégio 
Estadual Monteiro Lobato e outros 
grupos representativos. A Primeira 
Assembléia Geral foi convocada 
para 7 de maio.

LIVROS

Saiu pela Papirus o novo livro do 
Prof. Carlos Brandão: "Casa de 
Escola — Cultura Camponesa e 
Educação Rural". O lançamento 
foi no dia 27 de maio, durante o 
Seminário Internacional de Educa­
ção Popular na Universidade Me­
todista de Piracicaba (UNIMEP). 
Brandão pertence à Eequipe de 
Educação Popular do CEDI.

Recebemos o livro "Sentença — 
Padres e Posseiros do Araguaia", 
do jornalista Rivaldo Chinem de 
"O São Paulo", pela Editora Paz e 
Terra e já à venda em todo o país. 
Não se trata de uma coletânea de 
reportagens, mas de material escri­
to especialmente para o livro. Tra- 
ta-se de uma descrição do movi­
mento pela libertação dos presos do 
Araguaia (MLPA), além de outros 
temas atuais. O prefácio é de D. 
Luciano Mendes de Almeida, que 
afirma: "um dos melhores conhece­
dores do contexto em que se deu o 
caso dos padres e posseiros". Além 
das livrarias o livro pode ser adqui­
rido junto ao Centro de Estudos 
Migratórios (CEM, Cx. Postal 42- 
756, CEP: 04299, SP).
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EsVo/MOi p ró x tw o j ã c  Sexftz do  Con-ye/%0 M ttn ã /a / de /gre/o^ o readzor-.se ew
Marzcoaver, po Canadá. Cow o /ewa 'Vesas Crfsfo, a v/da do waado", es/a y4sseo?ò/é/a /ew 
graade /wpor^âac/a para as /greyas Fvaagédcas e Ortodoxas do waado por<?ae /á //eaw //rwadas 
as pospões ^eo/óg/cas e poddcas <?ae vão or/ea/ar o ?radadio das /gre/as e do própr/o CM/ ao 
/oago dos próx/7aos aaos. Es^es do/s ardgos r̂â ao? desse evea^o. de^er Pere/ra Pawa/Zzo 
apresea/a aw resawo das oaes^ões dfscaddas ea? y4ssewd/é/as aafer/ores do CA// e os desa/Ios de 
Maacoaver. dado daa^a 4̂aa wosda o ^aepode wadar poddcawea/e para as /gre/as Evaagedcas 
da /Iwér/ca dadaa, a pardr des/a Sex/a 4̂ssewd/é/a.

VANCOUVER: 
acontecimento decisivo 
na caminhada das Igrejas
Jeiher Pereira Ramaiho

A mais expressiva representação das Igrejas Evangélicas e 
Ortodoxas, no mundo, vai se reunir em Vancouver, Cana­
dá, em assembléia, para discutir temática atual, significa­
tiva e desafiadora para todos os cristãos nos dias de hoje.

O tema da VI Assembléia do Conselho Mundiai de Igrejas, 
que se reaiizará de 24 de julho a 10 de agosto do corrente 
ano, Vesas Cristo, o v/ãa ão mando, é uma afirmação 
audaciosa, desafiante e comprometedora. Como proclamar 
a vida quando em quase todos os recantos do mundo as 
forças da morte, da injustiça e da opressão se tornam po­
derosas e audazes? O que essa afirmação significará para 
milhões de desempregados, populações famintas e subnu­
tridas, que sobrevivem em condições sub-humanas e mise­
ráveis? E aqueles outros milhões que a cada dia vêem au­
mentar o número e potência de armas nucleares e a corrida 
armamentista impondo o medo, a permanente ameaça de 
destruição e o uso de recursos incalculáveis na indústria da 
morte?

O tema da Assembléia também coloca questões de outra 
ordem. Como podemos tornar significativa a afirmação de 
caráter único e universal da vida em Cristo, enquanto po­
vos inteiros têm outra visão religiosa e convivem conosco 
nesse esforço de lutar pela vida? Como nós, os cristãos, 
podemos comprovar que esta vida em Cristo é um dom 
que nos é dado livre e eternamente sem que nós estabele­
çamos as condições? E qual o testemunho que as Igrejas 
cristãs têm dado ao mundo para legitimar essa inquietante 
afirmação quando muitas vezes e por muitos anos têm 
apoiado e se comprometido com forças políticas e econô­
micas que levam à morte e à destruição?

Jether Pereira Ramaiho é coordenador da Pastoral Protestante do CEDI e 
participará da Sexta Assembiéia do CMI em Vancouver.

As Igrejas que estão filiadas ao Conselho Mundial de Igre­
jas, representando cerca de 500 milhões de membros, das 
mais importantes e significativas confissões evangélicas e 
ortodoxas estarão, sem dúvida, vivendo momento históri­
co, sem precedentes, na vida do Cristianismo. Em Van­
couver estarão novecentos delegados oficiais, que ao lado 
dos assessores, observadores, convidados e imprensa for­
marão uma assembléia de mais de três mil pessoas que, 
durante vinte dias, sob a inspiração do Espírito de Deus, 
debaterão questões que dizem respeito à vida da Igreja e 
do Mundo.

AS ASSEMBLÉIAS DO 
CONSELHO MUNDIAL DE IGREJAS

As Assembléias tem-se constituído sempre num momento 
decisivo para a caminhada das Igrejas Cristãs do mundo. 
São acontecimentos que têm marcado, de forma incontes­
tável, a presença da mensagem de Cristo, em momentos 
difíceis para a humanidade.

Amsterdã/1948 — A Orãe/n ãe Deus e o Desorãe/n ão 
Z/o/ne/n. O CMI surgiu no momento em que o mundo se 
recompunha da destruição e do sofrimento causados pela 
guerra. Em Amsterdã, 351 delegados, de 147 igrejas, decla­
raram que pretendiam ficar juntos e colaborar intensa­
mente na proclamação do senhorio de Cristo.

Evanston/1954 — A/egra;'-vo,s na Esperança. Seis anos 
mais tarde, realizou-se em Evanston, Estados Unidos, a 
segunda assembléia. O tema geral do encontro foi Crú/o, a 
Esperança ão Afanão. A conjuntura mundial exigia das 
Igrejas posições frente aos desafios tecnológicos, a cons­
tituição de novas nações e os desafios de novas propostas 
de organização social.
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Nova Délhi/1961 — A Ua/í/aúe, Uontaífe e Doa? <7e Daaj 
para a ,Saa /^re/a. A terceira assembléia se deu na capitai 
da índia, em Nova Délhi. Lá estiveram 577 deiegados, de 
i8i Igrejas. O tema gerai foi Vasas Cr/sto, a Lt?z <Vo Afaa- 
?fo. O interesse peia evangeiização do mundo constituía o 
âmago do movimento ecumênico e somente unidos os cris­
tãos podiam atender aos apeios do Cristo "que sejam um 
para que o mundo creia". Em Nova Déihi, o Conseiho 
Mundiai de Igrejas se ampiiou consideraveimente, com a 
fiiiação das quatro grandes Igrejas Ortodoxas mundiais, de 
grande número de Igrejas da África e da Ásia e das pri­
meiras Igrejas pentecostais.

Upsala/1968 — "DÁ <yae/aço /Vovus ?oúa.s as Coisas". Na 
Universidade de Upsaia, Suécia, reuniram-se representan­
tes de 235 Igrejas para juntos debaterem a polarização de 
nações pobres e naçõês ricas, dentro do mundo moderno, 
suscitando probiemas de caráter poiítico e econômico e 
desafiando as Igrejas a se posicionarem diante dos novos 
horizontes abertos pela compreensão da Bíblia e pela re­
flexão teológica e pelas possibilidades ecumênicas abertas 
pelo Concílio Vaticano II.

Nairóbi/1975 — Vasas Cristo, Libaria a Cna. Na capital do 
Quênia, costa oriental da África, reuniram-se representan­
tes de 186 igrejas, sendo 152 do chamado Terceiro Mundo, 
para discutir um mundo extremamente dividido que Jesus 
é capaz de iibertar e unir hoje. Não se tratava de discutir 
apenas do que Cristo fez quando presente neste mundo há 
séculos, ou tão pouco o que promete para o futuro. É o 
desafio para que as Igrejas provem, por ações concretas e 
comprometidas com a libertação dos povos e dos homens, 
a promessa de Cristo.

VANCOUVER/1983
JESUS CRISTO, A VIDA DO MUNDO
SEXTA ASSEMBLÉIA

Com o crescimento visível do movimento ecumênico, serão 
agora mais de 900 deiegados, representando mais de 300 
Igrejas. A cada assembléia, novas Igrejas vão se filiando 
ao Conselho, compreendendo que eie nunca desejou trans- 
formar-se numa super-igreja ou acabar com as confissões 
denominacionais, mas em ser "uma associação fraternal de 
Igrejas que reconhecem a Jesus Cristo como Deus e Salva­
dor, de acordo com as Escrituras e que, em consequência, 
buscam responder juntas a sua comum vocação para a 
glória do Deus único, Pai, Filho e Espirito Santo".

O trabalho que deverá realizar-se em Vancouver será de 
extrema importância. Haverá um reexame do difícil traba­
lho ecumênico posto em prática durante os últimos oito 
anos e se estabelecerá os planos para os próximos sete 
anos. Além das questões legislativas e dos assuntos admi­
nistrativos, a assembléia é um momento de encontro dos 
cristãos, um lugar de Culto e de estudo da Bíblia, uma 
oportunidade para debater as questões mais importantes 
das Igrejas e do mundo, um momento pára ampliar os 
compromissos adquiridos, recobrar o ânimo e renovar a 
fé.

A assembléia terá duas grandes etapas. Na primeira sema­
na serão estudadas quatro unidades: Jesus Cristo, a Vida 
do Mundo — A Vida enfrenta e vence a Morte — A Vida 
em Plenitude — A Unidade como Sinal de Vida (Ver a 
Revista Tempo e Presença n? 175, do CEDI, que desen­
volve esses temas a partir da perspectiva latino-americana).

Na segunda semana serão estudadas, em grupos e em ple­
nário, as grandes questões que desafiam as Igrejas e o 
mundo. Foram agrupados oito grandes temas:

Dar Testemunho em um Mundo Dividido
O testemunho é uma resposta a ação do Espírito Santo, ao 
Deus vivo que opera em contextos históricos e culturais 
concretos. Nos últimos anos, isto tem dado lugar a novas 
questões importantes, tais como: viver o Evangelho entre 
pessoas de outras religiões e ideologias, perceber nossa es­
perança comum, viver em solidariedade com os pobres, 
discutir as diversas formas de discriminação, confessar de 
forma concreta nossa fé comum.

Fomentar a Unidade por Meio de Atos Concretos
O movimento ecumênico está desafiado a mostrar que os 
desígnios de Deus para a unidade devem manifestar-se por 
atos visíveis. A declaração sobre o Batismo, a Eucaristia e 
os Ministérios já se constituiu em um passo importante. 
Há, entretanto, muitos outros caminhos a percorrer, o que 
está sendo exigência da atual conjuntura.

Desenvolver a Participação
As Igrejas, em sua forma de vida, podem dar o exemplo de 
uma verdadeira participação, possibilitando que todos os 
setores sociais participem plenamente em sua vida, seus 
conselhos, sua administração. A participação popular em 
todos os níveis de decisão das Igrejas é um desafio ainda 
não respondido.

A Vida em Comunidade: Curar e Compartir
A tendência do mundo de hoje é cada vez mais dividir. 
Isso nas famílias, nações e Igrejas. Temos muito que 
aprender para podermos viver juntos como membros da 
família humana, para criarmos uma verdadeira comuni­
dade, para compartirmos nossos recursos e para transfor­
marmos esta sociedade.

Fazer frente às Ameaças da Paz e da Sobrevivência
A luta pela paz e pela sobrevivência tem hoje em dia uma 
importância crucial. A principal ameaça é o incremento do 
militarismo e as tensões existentes nas relações internacio­
nais, inclusive na atual ordem econômica mundial. As for­
ças da morte crescem a cada dia e as Igrejas não podem 
ficar indiferentes a ameaça tão brutal.

Lutar pela Justiça e peia Dignidade Humana
A luta por uma comunidade humana mais justa se está 
levando a cabo em todo o mundo. Estamos comprometi­
dos a servir à causa da justiça e da dignidade humana. É 
um compromisso, fundamentado nas nossas convicções bí­
blicas e teológicas, que exige uma análise e uma ação em 
meio a tantas formas de luta: o respeito aos direitos hu­
manos, a luta contra o racismo, a luta contra a opressão 
da mulher, a ajuda aos refugiados, o apoio aos movimen­
tos populares, a solidariedade aos povos indígenas, a ques­
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tão da fome no mundo, etc. Nessas lutas, as Igrejas estão 
sendo chamadas a trabalhar juntas em solidariedade 
ecumênica com os povos que sofrem.

Aprender em Comunidade
Nos úitimos anos, os objetivos e métodos da educação têm 
sido muito questionados. Temos examinado e experimen­
tado numerosos e diferentes sistemas de aprender e es­
cutar. As próprias Igrejas estão sendo chamadas a rever a 
vida comunitária e se constituírem em reais comunidades 
de aprendizagem, de ensino e de iibertação.

Comunicar com convicção
A primeira pergunta é o que temos a compartir? Assim a 
seieção dos meios de comunicação, os métodos que se uti- 
iizem e os motivos que se imaginem para usá-los se farão 
em função desse princípio. Os estilos, as estruturas e as 
opções das Igrejas em matéria de comunicação estão inevi­
tavelmente vinculados ao sistema de comunicação da so­
ciedade em geral e refletem as divisões entre os ricos e 
pobres, entre o poder e a dependência.

As celebrações e os estudos bíblicos vão se constituir tam­
bém em pontos altos da assembléia. As diversas confissões 
apresentarão as suas liturgias, os livros preparados repre­
sentam as sensibilidades musicais das diversas culturas e os 
estudos bíblicos estarão centrados no tema comum: As 
imagens da vida assim divididas: O caminho da vida — O 
nascimento da vida — A casa de pedras vivas — O pão

da vida — O tesouro da vida — A coroa da vida — A 
água da vida.

ESPERANÇA OU FRUSTRAÇÃO?

O mundo inteiro estará com seus olhos voltados para Van­
couver. Ao aceitar um tema tão desafiante: "Vast/x CrAfo, 
a w<%? G?c 77?MH&<", as Igrejas se estão comprometendo a 
fazer com que isso se constitua numa realidade concreta. 
Tal atitude vai exigir opções e decisões corajosas. Os po­
bres e injustiçados do mundo já estão cansados de decla­
rações pomposas, mas sem conseqüências para as suas vi­
das. Teremos que responder da mesma forma como Cristo 
respondeu aos discípulos de João quando lhe foram per­
guntar se era realmente o Cristo ou haviam de esperar 
outro: "Ide, e anunciai a João o que estais ouvindo e ven­
do: os cegos vêem, os coxos andam, os leprosos são puri­
ficados, os surdos ouvem, os mortos são ressuscitados e 
aos pobres está sendo pregado o Evangelho". Certamente, 
muitos estarão fazendo hoje a mesma pergunta — estas 
são as Igrejas do Cristo ou teremos que esperar outra?

Vancouver vai ser um privilegiado momento para reafir­
mar que o Espírito de Deus está agindo no mundo apesar 
de todas as aparências de crueldade e opressão; que as 
forças da vida vencerão as da morte; que os sinais da 
presença do Reino de Deus já se fazem sentir, de muitas 
formas, fora e dentro das igrejas; e que realmente Jesus 
Cristo é a vida do mundo.

As Pré-Assemb!éias de Vancouver
AS MULHERES SÀO 
A METADE DO CÉU
(provérbio chinês)

Este provérbio chinês expressa 
aquiio que todas as muiheres sa­
bem e que devem descobrir: ou 
seja, que são a metade da huma­
nidade e possuem a metade de 
sua sabedoria e de sua beieza, de 
seu conhecimento e de sua força, 
de sua dignidade e de sua fé.

Conscientes disso, as muiheres 
manifestam sua opinião sobre 
problemas tais como a subsistên­
cia, a justiça, a dignidade huma­
na. Eias questionam as autorida­
des ieigas e reiigiosas e desco­
brem uma nova teoiogia aberta 
às mais variadas e ricas expres­
sões de fé.

Na Assembiéia de Vancouver, as 
muiheres estarão representadas

em trinta por cento dos deiega- 
dos. Mais do que nas assembléias 
anteriores. Haverá uma reunião 
de orientação preiiminar para a 
Assembiéia (20 a 23 de julho de 
1983), no campus da Universida­
de da Colúmbia Britânica. Espe­
ramos que a discussão, o apoio 
mútuo, a união no culto e na ce­
lebração as ajudem a ter uma 
participação ativa na assembléia 
e a defender a causa de uma co­
munidade nova de mulheres e ho­
mens na Igreja e na sociedade. O 
papel das mulheres na Igreja é 
um dos pontos mais controverti­
dos dos debates ecumênicos 
atuais. O problema se colocará, 
sem dúvida alguma, no curso da 
assembléia. A pré-assem bléia 
será uma boa ocasião de colocar 
claramente o modo como as mu­
lheres deverão abordar certos 
problemas.

OS JOVENS SE PREPARAM 
PARA A ASSEMBLEIA

Um grande número de jovens 
participará da Sexta Assembléia 
do Conselho Mundial como dele­
gados das Igrejas Membros, co­
mo auxiliares da assembléia, co­
mo representantes de diversas or­
ganizações de jovens, ou como 
membros do pessoal do CMI Ao 
redor de 350 participantes são es­
perados na reunião da juventude 
que terá lugar antes da assem­
bléia. Esperamos que esta reu­
nião ajude os jovens a participar 
consciente e criativamente, a es­
truturar, a partir de seus proble­
mas e experiências, uma visão co­
mum do trabalho pela justiça e 
pela unidade. Deverá também 
permitir aos delegados familiari­
zarem-se com os problemas da 
assembléia e seu processo, no 
sentido de que participem plena­
mente no programa da assem­
bléia. A reunião da juventude 
que precederá a assembléia dura­
rá quatro dias (17 a 21 de julho).

Nela se refletirá sobre os temas e 
subtemas da assembléia através 
das reflexões biblicas e dos servi­
ços religiosos comuns, e se estu­
darão os problemas que serão 
apresentados na assembléia, par­
tindo de experiências pessoais. 
Haverá também um intercâmbio 
entre as regiões que se realizará 
por meio de discussões de grupos 
e de uma exposição regional. Os 
problemas canadenses serão 
apresentados através de um pro­
grama prático que prevê levar 
grupos de participantes aos arre­
dores de Vancouver para realiza­
rem encontros com jovens com­
prometidos em problemas juridi- 
cos. A discussão principal se con­
sagrará na reflexão sobre o movi­
mento ecumênico da juventude e 
seu desenvolvimento, e servirá de 
base de discussão e reflexão a vi­
são do futuro.

(Extraídos da revista do CMI 
"Vision 83")
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UNIDADE CRISTÃ 
PARA AFIRMAR A VIDA
Julio de Santa Ana

Em Vancouver, capital da província da Coiumbia Britâni­
ca no Canadá, na costa do Oceano Pacífico, se reunirá a 
6? Assembiéia do Conseiho Mundiai de Igrejas. Assistirão 
a eia mais de cinco mii pessoas, das quais pouco menos de 
mii serão deiegados das 305 Igrejas que compõem o CMI. 
O resto: assessores, imprensa, visitantes e membros do se­
cretariado executivo do Conseiho Ecumênico, de uma ma­
neira ou de outra também estarão participando do grande 
acontecimento. As Assembiéias do CMI se reaiizam a cada 
7 ou 8 anos; a úitima deias, que teve iugar em Nairobi, 
Quênia, no finai de Í975, significou uma ratificação ciara 
da iinha assumida peio movimento ecumênico desde 1961, 
em Nova Dèihi, quando de maneira ciara as Igrejas do Ter­
ceiro Mundo começaram a fazer sentir sua gravitação na 
famíiia cristã do nosso tempo. Nesta oportunidade, esta 
muitidão de pessoas composta de preiados, teóiogos, pas­
tores, ieigos e outros virtuaimente interessados na marcha 
da unidade cristã e no testemunho das Igrejas frente ao 
mundo de hoje, terão que definir o que significa participar 
no movimento ecumênico de nosso tempo.

O MOVIMENTO ECUMÊNICO 
NA OIKOUMENE

O Conseiho Mundiai de Igrejas tem insistido, durante os 
úitimos 15 anos, que a causa da unidade cristã não se 
esgota no diáiogo intereciesiástico. Na reaiidade, tem que 
ver com o que acontece na otÃoatnotto, ou seja com todo o 
tttattdo /taddado. A unidade dos cristãos, portanto, não 
pode nem deve ser separada dos probiemas que afetam 
toda a humanidade. Há situações históricas que dão indi­
cações de quais são os fatores que dividem a comunidade 
humana. Entre estes, os mais importantes não são questões 
teoiógicas ou matizes doutrinárias entre as confissões cris­
tãs, mas elementos objetivos tais como as estruturas de 
ciasse, raças, sistemas econômicos, tradições cuiturais, 
probiemas poiíticos etc. As tensões e contradições que isto 
gera se traduzem em enfrentamentos, guerras, corridas ar- 
mamentistas, que muitas vezes chegam a causar a morte de 
miihares de pessoas.

O símbolo do CMI visto por vários artistas de todo mundo.

É neste contexto que o CMI escoiheu como tema para esta 
Assembiéia uma afirmação que soa quase como uma con­
fissão de fé: Tovai Cr Ato — a vtdn do mando. Os temas 
das Assembiéias do CMI — desde a primeira que teve 
iugar em Amsterdã, 1948, até a 5? ceiebrada em Nairóbi 
— sempre tiveram uma reiação estreita com o ciima espi­
ritual no quai viviam as Igrejas. Por isso, frente à reunião 
de Vancouver, a pergunta que devemos fazer é: O <yne 
^tgttt/tca a/trmar <yac dc.say Cr Ato é a vtda do mando ttartta
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como o <yoc cs/omos viver? r/o? Qual é a intenção 
dessa confissão quando estamos num contexto em que 
observadores analisam com pessimismo e sem muita espe­
rança? As tensões entre o capitalismo e o socialismo, entre 
os países industrializados do Norte e os países de econo­
mias dependentes do Sul, entre as classes sociais no interior 
da maioria das nações, assim como também entre raças e 
culturas, estão chegando a níveis insustentáveis em nossa 
época. Prova disto é a multiplicação de conflitos: Oriente 
Médio, América Central, África Austral, são indicadores 
da gravidade das contradições que vive atualmente a oi- 
/roMmene. A isto é necessário acrescentar outras tensões 
que não é possível aqui enumerar exaustivamente; apesar 
disto, não podemos deixar de indicar os problemas que 
estão sendo gerados pela crescente tendência ao desem­
prego nas economias de quase todas as nações, assim como 
também todo o complexo de questões relacionadas com o 
aumento quantitativo e qualitativo da pobreza do mundo. 
Resumindo: quando se observa o que ocorre no mundo de 
hoje, os sinais são de morte antes que de vida. É como se 
houvesse uma afirmação de necrofilia, antes que de amor 
pela vida.

Apesar disto, na reunião do Comitê Central do CMI, em 
julho de 1980 (Genebra), se decidiu que o tema da Assem­
bléia de Vancouver devia ser uma confissão de Jesus Cristo 
como vida do mundo. Afirmar isto no contexto apresen­
tado sumariamente no parágrafo anterior supõe confessar 
com dificuldade que o Deus em que creem os cristãos é um 
Deus vivo, frente ao qual não poderão subsistir os po­
deres da morte e da injustiça. Neste sentido, a 6? Assem­
bléia do CMI se encontra numa linha que pode ser defi­
nida como fundamentalmente bíblica: o Deus da Palavra 
que dá a base da fé dos cristãos é um Deus que afirma a 
vida, que apela àqueles que creem nele ao optar pela vida 
(Deut. 30:15-20), que move a luta contra os poderes da 
morte (Efes. 6:10-18).

Cabe perguntar até que ponto esta decisão dos responsá­
veis pela linha de ação do CMI não está tomada de idealis­
mo. É possível dizer que Jesus Cristo é a vida do mundo 
no meio das aterradoras manifestações da morte no mundo 
em que vivemos? Nos parece que antes de falar de um 
possível idealismo ou ingenuidade do CMI deveríamos re­
conhecer que há na postulação do tema da 6? Assembléia 
em Vancouver, um verdadeiro ato de fé. No fundo, o que 
o CMI está procurando é afirmar a vida com toda a força 
como foi afirmada na pessoa de Jesus Cristo. Tendo em 
conta a orientação do Conselho Mundial de Igrejas duran­
te os últimos anos (afirmação da necessidade de paz, luta 
contra o racismo, exigência de uma igreja solidária com os 
pobres, denúncia de grandes injustiças sociais e quem as 
geram, busca de uma comunidade conciliar entre as Igrejas 
que as leve a expressar melhor a unidade cristã etc.), o 
tema da Assembléia de Vancouver aparece com a intenção 
de colocar às Igrejas na tradição do Bom Pastor, de Jesus 
mesmo, quem no cuidado dos homens e mulheres não teme 
enfrentar os ladrões (os poderes que atuam na sombra e 
que procuram "roubar, matar e destruir") para assim po­
der dar aos seus "vida, e vida em abundância". (João 
10: 10)

Afirmar que Jesus Cristo é a vida do mundo hoje, optar 
pela vida hoje, nos leva a assumir posições definidas em 
favor da paz, em favor dos direitos humanos, em favor da 
satisfação das necessidades humanas básicas de todos os 
homens e mulheres que compõem nossas sociedades. É, 
entre outras muitas coisas, procurar que haja trabalho pa­
ra todos, comida para todos, educação para todos, casa 
digna para todos, saúde para todos, segurança social para 
todos... Isto parece ser, portanto, uma postura militante 
frente àqueles poderes que estão transformando muitas das 
sociedades de nosso tempo em terrenos de enfrentamento, 
ou em lugares onde a dignidade humana quase não tem 
valor.

Ao assumir esta posição, o CMI afirma também, de novo 
em coerência com as posições fundamentais da Bíblia, a 
supremacia da vida sobre o espírito. Porque como afirmou 
o apóstolo Paulo em sua epístola aos Gàlatas, viver desta 
maneira é manifestar os frutos do Espírito: "caridade, ale­
gria e paz, generosidade, compreensão com os demais, 
bondade e confiança; mansidão e domínio de si mesmo" 
(5:22). Parece-nos importante ressaltar este aspecto, espe­
cialmente no momento em que tanto furor se criou contra 
a ação do Conselho Mundial de Igrejas, que chegou a ser o 
alvo de ataques injustificados por parte de importantes 
órgãos da imprensa, tal como é o caso das Se/epóas rfe 
/?eor/er '.s Digas/. É evidente que os que atacam o CMI 
deixam de ver este aspecto profundamente espiritual de sua 
ação.

A ASSEMBLÉIA DE VANCOUVER 
E SUA DIMENSÃO POLÍTICA

É evidente, de todos os modos, que as opções do CMI tem 
uma dimensão política. De fato, todas as opções das Igre­
jas, inclusive aquelas que se pretendem apolíticas, sempre 
tem uma nota de caráter político. Certamente, não se trata 
da política "partidária", mas daquela que se relaciona 
com a orientação de nossas sociedades, com a definição de 
suas metas e de seus valores. O Conselho Mundial de Igre­
jas nunca escondeu que sua ação tivesse esta dimensão, o 
que além disso é próprio de toda ação que gera uma teolo­
gia válida e atual.
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Em Vancouver, as Igrejas vão discutir o que significa "o 
dom da vida", "a afirmação da vida diante das ameaças 
da morte", "a vida em comunidade", e "a  vida em uni­
dade". Cada um destes subtemas sobre os quais se desen­
volverá a discussão do tema gerai da Assembléia, tem im­
plícitas conotações politicas. E isto, por outro lado, será 
corroborado peia discussão das que foram tra­
balhadas em profundidade pelo CMI nos últimos dez anos. 
Entre elas merecem especial atenção as seguintes: em pri­
meiro lugar, a questão da jMst/ça, em torno do qual se 
entrelaçam estreitamente assuntos que se referem à luta 
contra os fatores que criam injustiça e pobreza em nossas 
sociedades, como a luta contra o racismo e as violações 
dos direitos humanos. Em segundo lugar, a questão da 
paz, que é uma das grandes prioridades de nosso tempo. O 
CMÍ tem reiterado claramente desde os últimos 5 ou 6 
anos que a afirmação autoritária da segurança nacional 
leva à insegurança os habitantes daquelas sociedades onde 
a segurança nacional se baseia num alto custo social. A 
questão da paz e da segurança dos povos exige mais do que 
nunca uma atitude positiva frente à necessidade do desar­
mamento. E, o que é mais importante, não pode ser sepa­
rada da busca da justiça. Em terceiro lugar, muito relacio­
nada com as questões recem mencionadas, está a questão 
do pocfer. Nossas sociedades são testemunhas de aventuras 
totalitárias e autoritárias, algumas delas geradoras de efei­
tos profundamente negativos para os homens e mulheres 
que delas tem que padecer. Neste contexto, o CMI tem 
afirmado a necessidade da participação dos setores popu­
lares em processos de tomada de decisão sobre assuntos 
que os afetam diretamente. É, evidentemente uma questão 
difícil. No entanto, também é inevitável: de sua resolução 
depende a definição da democracia em nosso tempo. Em 
quarto lugar, está a questão relativa ao próprio ser da 
igreja: o .sigm/Zca ver coman/rfade-povo Deav em 
Hosvo tempo? É evidente que, segundo a Bíblia e os fun­
damentos da fé cristã, todos têm espaço na Igreja. No 
entanto, a história nos permite observar que por muitos 
séculos, os pobres e os humildes não foram levados em 
conta quando as Igrejas formulavam suas estratégias evan­
gelizadoras e suas linhas de ação pastoral. Hoje, a pre­
sença dos pobres e a dramaticidade dos problemas que os 
afligem leva a recolocar este assunto, que não tem só uma 
dimensão eciesiológica, mas também política. Porque pro­
curar uma Igreja-povo de Deus em nosso tempo, supõe 
também procurar uma sociedade justa, participativa e viá­
vel para o mundo em que vivemos.

A ASSEMBLÉIA DE VANCOUVER E 
AS IGREJAS DA AMÉRICA LATINA

O número de Igrejas Latino-Americanas que aderiu ao 
CMI é pequeno: são apenas 28 Igrejas; ou seja, um pouco 
menos de 10% do total que compõe o Conselho Mundial 
de Igrejas. No entanto, entre elas aparece fortemente a ver­
tente pentecostal, o que junto com a tradição ortodoxa, e 
das Igrejas tradicionais da Reforma Protestante, e das 
Igrejas Evangélicas livres, oferecem o quadro total das 
Igrejas nos dias de hoje. É verdade que, infelizmente, a 
Igreja Católica Romana não é membro do CMI; e por

certo, não será por muito tempo (não entra no horizonte 
de nossa época que a Igreja Católica Romana formule a 
solicitação para chegar a aderir ao CMI. Embora também 
seja verdade que o Secretariado para Promoção da Unida­
de Cristã da Santa Sé participe de reuniões de alguns De­
partamentos do CMI).

Nesta situação, as Igrejas da América Latina, e especial­
mente as Igrejas pentecostais, podem contribuir de manei­
ra significativa na vida do Conselho Mundial de Igrejas e 
em seus esforços em favor da unidade cristã no contexto de 
um mundo desunido. São Igrejas que em sua maioria estão 
constituídas por setores populares. Por isso mesmo, elas 
podem introduzir no debate e nas reflexões da Assembléia 
de Vancouver as aspiraçéos e perspectivas desses setores. 
Entre estes mencionamos especialmente a luta contra os 
fatores e forças que geram pobreza em nossos países, assim 
como também a luta pelos direitos humanos.

Mas, da América Latina há algo mais: a nível de base, em 
torno de comunidades que compartem lutas e esperanças, 
vai tomando forma um ecumenismo popular. Nos espaços 
sociais em que os católicos e evangélicos compartem aspi­
rações, reivindicações, sofrimentos, e nos que também 
oram juntos e celebram juntos os simbolos da fé, a uni­
dade cristã é parte da unidade do povo. Esta dimensão da 
vida ecumênica, tipicamente, deveria ser levado em conta a 
Assembléia de Vancouver. Isto depende, em grande medi­
da, do modo como as delegações das Igrejas latino-ameri­
canas em Vancouver se farão sentir para o resto dos parti­
cipantes da Assembléia.

Júlio de Santa Ana é teólogo metodista de origem uruguaia, trabalhou 
no Conselho Mundial de Igrejas como diretor da Comissão de Participação 
das Igrejas no Desenvolvimento. Atualmente reside no Brasil, São Paulo, 
lecionando no Instituto Metodista de Ensino Superior. Ê 
secretário-executivo do CESEP e participa da Pastoral Protestante do 
CEDI.
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Cart os Rodrigues Brandão

Esta é uma poesia que emerge aos pedaços por entre os 
espaços tradicionais dos livros raros e caros da literatura. 
Uma poesia impressa sem luxo, em pequenos folhetos que 
não ficam em pé nas estantes, mas cabem bem no bolso de 
trás da calça de qualquer um. Ou a poesia que cada vez 
mais se publica a baixo custo, mimeografada nos volantes 
ou reunidas à mão num novo tipo de escrito de cordel. 
Quantas vezes tenho lindo incontáveis poemas como estes 
Oito Poemas, versos-impressos, ditos entre companheiros 
da cidade e do sertão, passados de boca em boca antes de 
serem os volantes baratos de editora-sem-nome; escritos 
que circulam entre muitas mãos pelos muitos silêncios de 
todos os tipos de trincheiras que há, para as muitas lutas e 
militâncias exercidas pelo povo e seus poetas, contra o 
exercicio maldito da opressão.

Esta fala de pobre, escrita em folheto de esquina, é a que 
reiventa a poesia que assusta aos poderosos, porque revela 
que os "fracos" têm a sua fala, e quem fala de repente a 
sua verdade, recria a força com que se liberta um dia. 
Esperanças de que Cardenal fez os seus cantos de amor e 
ódio, nos tempos mais escuros de um povo que se salvou.
E de quem Regis de Morais disse:

Era a história movendo nossos braços 
como o barqueiro move o remo nágua.

Estes poemas foram extraídos do fivro Oífo Poemas para o Visionário, de 
Regis de Morais, PUC/Campinas, 1980, inspirado na figura do 
monge/poeta nicaragüense, Ernesto Cardenal.

NUESTRO DOLOR

Devo beixar paro bepo/s 
minba perganfa mars /anba/nenfa/ 
a qae me biscate o coração.
Poix não cabe nenhama temperança 
nesia bora ern qae risca mea caminbo 
a faa /aba be pão.

O/bo-fc. /Vas mãos 
carrelas o peso bo vazio 
e a /ágrima qac esconbes no xbêncio 
grifa mebonbo no mea coração.
7obo o verxo se force entre os mens

bebos
na bora em qae bisfingo 
a iaa /aba be pão.

Carrego amas antigas biscassões 
nas paais o próprio ser se bes/ïgara 
e /ico exaasfo be tanto beci/rar 
o enigma be Deas e a /az be ferra 
qae /azem sombra no mea coração. 
Devo porém beixar para bepois 
fabo o qac n/ãsfn mea o/bar 
ba faa /aba be pão.

O/bo-fe. Dm faa /orne
morre o vigor bas coisas franscenbenfes.
O munbo se contorce nos teas benfes e

bq/e
foba a Disiórin se imobibzn na faa boca

beserfa.

Pa as artérias aivam. P/á am mapa 
qae se esfenbe sobre o tea besfino 
e te a/Vora no rosto 
como o pa/s bo escánba/o.
Picas/eio e esfragabo, ob como /icas, 
e/n faa /aba be pão.

/Vão /a/as para os bo/sos ba mabragaba 
esconbenbo essa /orne e si/encianbo o

rancor.
Preciso ver-fe assim mesmo 
sentir na boca o soco be te ver 
e, besfinanbo ao bepois minba perganfa 
— a minba mais/anbamenfa/ perganfa, 
a qae biri/o às mãos bo coração — 
/azer a/gama coisa qae te /ivre 
a/gama coisa boa qae nos /ivre 
ba faa /a/fa be pão.

ORAÇÃO POR BILL E JÜAN

Senhor
axp/ica o qae se passa a Pb/ e Paan.
Dm bia pebi qae afenbesse Mari/yn

Monroe ao fe/e/bne 
na bora em qae a viba a emparroa 
para o sea cq/re escaro. Na bora 
em qae nam á/fimo /ance 
fenfa-se b/scar o námero ignorabo. 
Lo/fo a pebir-fe por bois oafros 
qae robam em saa neba/osa be

eqa/vocos.

Pb/ cbegon 
Não veio c 
oa bono 
ba fe/e visão 
Cbegoa na 
para ama 
sbencianbc 
Apenas am 
na porta bo

nam /ato (saponbo). 
omo encarnação ba CP4 
/orne espária 
APC.

m /ato (saponbo) 
fare/a be mais vio/ência 

a necessibabe be fraba/bar. 
rapaz be roapa branca 
bofe/. Poaco tempo be saa 

viba
va/ia por am terremoto.

P  ./aan. Morto por saber /ng/ês 
a acompanhar o moço tristonho be

roapa branca.
./aan venbea o qae sabia
sem traições. Pra (saponbo)
am homem sonbabor
/ignbo como fobos à so/riba/ambia.
Apenas am rapaz be roapa parba
na porta bo bofe/. Maifo be saa viba
/ora esperar e esperar.

Senhor
ergae bo chão bo mea pa/s 
o peso besses corpos.
Lá está Pb/ no meio ba esfraba 
restos be rostos no chão.
/aan Dspinosa perto bas árvores 
ama sombra qae atormenta as so/nbras.

Peco/be Senhor
estes socri/icios para qae não se/'om em

vão
e sobrefabo cxp/ica o qae se passa a

Pib e ./aan.
P preciso qae saibam 
be como/ica /oaco e absarbo 
o amor qae se besenfenbe.

Dm bia abri mea caberno amare/abo 
onbe aninho am a am os besesperos 
e a/i escrevi bois nomes.
Pb/ Sfewarf e ./aan Psp/nosn.
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Neide Esterci

COLETIVIZAÇÃO 
E REFORMA 
AGRÁRIA

As transformações sociais no campo, desencadeadas sob a 
égide de governos revoiucionários, tem coiocado sempre 
probiemas reiativos ao processo de sociaiização dos meios 
de produção. As experiências de "roça comunitária" no 
Brasii, realizadas por iniciativas de Igrejas suscitam 
também dificuidades da mesma ordem. No artigo 
"Coietivização e Reforma Agrária", Neide Esterci discute 
a questão da propriedade camponesa face aos projetos de 
mudança mencionados.

Se a criação do "homem novo" depende da construção 
de novas reiações sociais de produção, a muitos parece que 
a primeira providência num processo de transformação 
deva ser a de instituir ampiamente o trabaiho coletivo e a 
colocação em comum de todos os meios de produção. Na 
base da proposta, o combate ao individuahsmo, ao egoís­
mo e às desigualdades sociais resultantes da propriedade 
privada e da exploração de uns homens sobre os outros. A 
expectativa de alcançar uma sociedade justa e participativa 
é, por certo, muito cara aos que aderem à necessidade 
dessas transformações, mas a pressa de atingir as metas 
visadas tem muitas vezes atropelado os melhores projetos 
com medidas autoritárias e discriminatórias, frontalmente 
contrárias ao propósito inicial. Imperativos de aumentar a 
produção, aliados aos designos de deter o controle sobre o 
processo em curso, agravam os riscos de apelo aos cami­
nhos mais curtos. Foi assim na Revolução Russa, nos anos 
do stalinismo. O confisco dos bens dos camponeses mais 
abastados, as prisões e deportações dos que se opunham a 
entrar nas novas unidades coletivas de produção não resul­
taram na esperada adesão em massa ao projeto coletivista. 
Pelo contrário, ao final de alguns anos assistiu-se ao êxodo 
maciço de camponeses de todas as camadas, frustrados em 
suas aspirações, não compreendidas pelos dirigentes do 
processo. Entre estas, a manutenção de parcelas indivi­
duais onde a família pudesse cultivar livremente, e o acesso 
a fontes de renda não sujeitos às regras de redistribuição da 
unidade coletiva.

Neide Esterci é professora do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
UFRJ e assessora do CEDI.

No Brasil as roças comunitárias são exempios isoiados de iniciativas da 
coietivização no campo.

No Brasil, a proposta mais difundida, que nas condições 
atuais fazem os trabalhadores rurais e seus aliados no sen­
tido da transformação das relações vividas no campo, é a 
de uma Reforma Agrária que amplie, substancialmente, o 
acesso do pequeno produtor ao uso e a propriedade da 
terra. Existe, pois, uma diferença básica entre esta pro­
posta e aquela encaminhada sob a égide de governos re­
volucionários dos quais nos aproximamos, no início do ar­
tigo, através do caso russo: é que a propriedade privada 
não está em questionamento a não ser em função do seu 
uso indevido do ponto de vista da justiça social e mesmo 
da racionalidade econômica. Uma proposta deste tipo 
pode ser interpretada, na verdade, como uma defesa do 
direito à propriedade em benefício dos que tem sido impe­
didos de atualizar esse direito.

POR QUE COLETIVIZAÇÃO?

Se a questão para nós se coloca nestes termos, porque 
trazer a tona o problema da coietivização tão distante da 
luta dos trabalhadores rurais por melhores condições de 
vida e trabalho?

No contexto mais amplo, de América Latina, o tema tem, 
por certo, implicações mais óbvias: o Chile não digeriu 
ainda sua experiência de Reforma Agrária e Coietivização 
abortada pelo golpe de 73; de Cuba se tem apenas umas 
poucas indicações de resistências por parte do campesinato 
e estímulos por parte do governo, para que se incorporem 
ao sistema coletivo de produção; e a da Nicarágua, não 
fosse estar no momento tão empenhada no combate e dis- 
senções internas e à ameaça externa, talvez nos estivessem
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chegando indagações mais recentes acerca dos projetos 
sandinistas na área rurai.

Mas, voitando ao Brasil, a questão da coletivização não 
nos é de todo estranha. Para este setor tão importante da 
sociedade brasileira constituído pelos planos mais avança­
dos das Igrejas, a noção de forjar o "homem novo" a 
partir das práticas comunitárias em todos os níveis, já se 
coloca há muitos anos. O caráter profético dessas Igrejas é 
que talvez as tenha feito colocar o tema, embora prema­
turo, da coletivização e seus impasses, quando em outros 
países a questão foi enfrentada já no período pós-ttevolu- 
cionário. Mas não é só: quem não ouviu falar e não sentiu 
a necessidade de conhecer melhor a experiência de Lajes e 
suas práticas comunitárias a nível da produção? A FASE, 
Federação dos Órgãos de Assistência Social e Educação 
Nacional, foi patrocinadora de muitas experiências de 
posse e trabalho coletivo, sem que a discussão acerca delas 
tenha jamais sido colocada num circuito mais amplo.

Em 1981, a ABRA, Associação Brasileira de Reforma 
Agrária, publicou uma série de análises de processos de 
Reforma Agrária na América Latina e no editorial se lê 
que a "questão de propriedade privada e individual da 
terra" é crucial porque para um governo popular como o 
da Nicarágua "a preocupação de /tão dúv/dú'/* t?.s /err&s ex- 
propWaãa.s" é fundamental, enquanto que a medida con­
trária de dividir terras e entregá-las a pequenos produtores 
individuais teria sido exatamente "a estratégia da contra 
reforma", no Chile pós 731. Lendo os artigos, segundo a 
ótica proposta no editorial, é possível pinçar algups ele­
mentos importantes acerca da coletivização, embora nem 
todos se ocupem mais longamente com os processos de 
Reforma Agrária do ponto de vista da oposição entre pro­
priedade particular individual e propriedade coletiva.

Em 1982, o CEDI publicou em seus Cadernos, Co-
/7?M/?;'rá/"M?.s e OMt/u.s expe/iê/? cia.s ãe co/ciivizoção no ca/npo, 
fruto dos debates iniciais que se travaram no ano anterior 
acerca de algumas iniciativas nesta área, em geral ligadas a 
práticas das Igrejas Católicas. Estatisticamene, o número 
de casos analisados não faz justiça ao conjunto das práti­
cas experimentadas por este Brasil afora, mas as discussões 
que se seguiram a partir da inclusão de outros relatos, tem 
demonstrado serem aqueles primeiros casos representati­
vos, e as questões levantadas recorrentes.

PARA ALÉM DAS INICIATIVAS DE IGREJA

Algumas observações que puderam ser feitas, consideran­
do estas iniciativas isoladas das Igrejas no Brasil, vem sen­
do reforçadas à medida que saimos desse âmbito mais res­
trito das práticas das Igrejas, marcado pela ideologia reli­
giosa, para o espaço mais amplo dos projetos de coletivi­
zação em países como o Chile, a Nicarágua e mesmo a 
China e a União Soviética.

Uma dessas observações, como já indicamos anteriormen­
te, diz respeito ao empenho dos idealizadores dos projetos 
tendo em vista eliminar da prática e da consciência cqmpo-

1. Siiva, J. Graziano da — Editoria) in Re/orma Agrária — Boletim da 
Associação Brasiieira de Reforma Agrária — ABRA. Campinas, Voi. 11, 
Maio-Junho de 1981. ps 1 e 2.

A reforma agrária nicaragüense prevê atribuição de iotes individuais e 
áreas destinadas a coletivização.

nesa o apego ao que entendem como "propriedade pri­
vada"; e por outro lado, à força da aspiração camponesa a 
uma parcela individual de terra, destinada ao cultivo fami­
liar, isento de todo tipo de ingerência externa e conjugada 
a uma certa margem de disponibilidade da força de traba­
lho que lhe permita garantir fontes de renda próprias, deri­
vadas do trabalho não coletivo.

O caso russo, pelo qual começamos, é por demais claro 
neste sentido. Em 1929, no pique de uma política de colo­
nização em massa, evidentemente forçada, o estatuto do 
arte/ dizia: "... todos os limites que subdividem as pro­
priedades dos membros do arfe/ são eliminados e os lotes 
de terra ficam reunidos numa só unidade que será de utili­
zação coletiva. De modo algum essa unidade pode ser pri­
vada de uma parte, por menor que seja. Está proibida a 
devolução das terras aos membros do arfe/ que o aban­
donam". 2

Ademais, todo equipamento agrícola, animais de trabalho, 
forragens deveriam ser socializados. Como o estatuto fosse 
omisso a respeito das pequenas plantações que circunda­
vam a casa e do equipamento necessário ao seu cultivo, na 
prática, muitos absurdos foram cometidos, chegando al­
guns ar/é/s a ordenar a contagem das aves de quintal. Não 
que a fúria contra a propriedade privada explicasse todo o 
desastre que se seguiu, mas certamente teve um peso gran­
de. E é significativo o fato de que no estatuto que poste­
riormente foi elaborado se fizesse uma série de concessões 
ao que até então tinha sido considerado como "o espírito 
individualista do camponês". Eram deixadas "à utilização 
pessoal" as terras adjacentes as casas camponesas; quando 
um membro deixava o crie/ podia obter alguma reposição 
de suas terras; abria-se uma possibilidade maior para o 
"uso pessoal" dos rebanhos e equipamentos agrícolas etc. 
Segundo a linha de nosso raciocínio estas concessões de­
vem ter se mostrado de algum modo eficazes como respos­
tas as aspirações camponesas, pois, introduzidas no início 
da década de 30, foram mantidas até os tempos atuais.

2. Bettamim, Fábio. A Cofeiiviznção da /erra na f ii.S.S — Jráiin e a 
"Revofação do A/io" — (/929-i9.?.l). Rio, Ed. Civiiização Brasiieia, 1981, 
p. 56. Todas as referências ao caso da URSS foram retiradas desta obra.
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"Nunca abandonemos o principio dos iotes privados": depoimento de um 
camponês de Liu-Ling (China).

Do Chile, o que se tem a mão é uma breve porém signifi­
cativa referência. Diz respeito à fase da sociai democracia 
de Frei, mas à administração de um membro deste governo 
que se tornou depois o Primeiro Ministro da Agricultura 
de Allende: "Em vez de desativar as fazendas, parcelá-las e 
proceder à entrega de lotes individuais, a Corporação da 
Reforma Agrária as mantinha intactas e em produção (...) 
No final de cada ano, o produto do trabalho era repartido 
entre todos, de acordo com critérios adotados democrati­
camente nas assembléias... Completando os três anos, de­
cidia-se, mediante votação, a modalidade definitiva da ex­
ploração da fazenda entre três alternativas principais: ex­
ploração coletiva por meio de uma cooperativa de produ­
tores; exploração individual mediante parcelamento da 
unidade em "lotes familiares"; ou exploração mista, caso 
em que cada (um) recebia um pequeno lote individual, 
adjudicando-se o grosso da terra à cooperativa. Até 1970, 
esta era a modalidade preferida".3

Muito mais se deveria saber sobre o Chile e, certamente, 
há muito que recolher em relatos vivos, desta que tantos 
dizem ter sido uma das experiências mais democráticas de 
transformação social.

Finalmente, um pouco da China, que deu início ao ciclo de 
transformações sociais sob a característica de uma estrutu­
ra eminentemente agrária e feudal, na qual o peso do cam­
pesinato na condução do processo foi inegável. Em 1962, 
na aldeia chinesa de Kiu-Ling, Jan Myrdai recolheu uma 
série de depoimentos de seus habitantes. O conteúdo do 
trecho que citamos em seguida reproduz-se em vários ou­
tros depoimentos: "Quando há vinte cinco anos aqui che­
guei, apenas eram cultivadas as terras dos vales. Todos os 
campos que vês nas montanhas foram lavrados depois. No 
vale, a terra é boa. Dá dez vezes mais que a montanha. 
(...) No vale, cada membro da brigada de produção tem 
um lote de terra particular. Avaliamo-lo em 0,4 mn por 
indivíduo. Contamos também os recem-nascidos, e de três

3. Sampaio, Plinio de Arruda. "Um Balanço da Reforma Agrária na 
América Latina" in Re/ormn Agrária, op. cit., p. 49. Há outras 
informações sobre o caso chiieno no artigo de Sérgio Gómez, pubiicado no 
mesmo número de Re/orma Agrária.

em três anos distribuímos lotes. (...) Vês que são lotes pri­
vados, até pela maneira irregular como estão delimitados 
(...) Nas horas livres, os membros da comuna podem cul­
tivar as terras que quiserem. Claro está que não podem 
cultivar sítios onde seja possível fazer grandes campos. De 
resto, podem trabalhar onde quizerem e tanto quanto dese­
jarem. (...) Nunca abandonamos o princípio dos lotes pri­
vados". 4

CONCLUSÃO

A citação de exemplos como estes que acabamos de usar 
não dispensa, certamente, outro tipo de argumentação: 
porque a parcela familiar de terra é tão importante para o 
campesinato, e porque deve ser considerada? No Cadernos 
do CEDI 10, ao qual nos referimos antes, desenvolvemos 
este tipo de reflexão mostrando a especificidade da organi­
zação camponesa, a relação existente entre a manutenção 
desse espaço e a autonomia do grupo familiar. Hoje, que­
ríamos apenas chamar atenção para alguns pontos.

Em primeiro lugar, é preciso reforçar a distinção que já 
tem sido feita entre a propriedade particular do tipo fa­
miliar, que caracteriza a exploração camponesa, e a pro­
priedade particular sobre a qüal se funda a exploração do 
trabalho de outros. Seguindo esta distinção, e em qualquer 
contexto, não pode ser pensado como reformismo ou 
passo atrás, defender esse direito reivindicado pelo campe­
sinato. Divergindo freqüentemente, aliando-se em muitos 
casos, partidos políticos e militantes cristãos, tem também 
incorrido em equívocos semelhantes, frutos do idealismo e 
da pouca compreensão acerca daqueles mesmos de quem se 
tornam aliados.

Em segundo lugar, cabe talvez refletir sobre o fato de que 
o trabalho coletivo, a solidariedade mútua, o uso coletivo 
de recursos como terras, aguadas e matas são práticas mui­
to caras ao campesinato. O erro é supor que estas práticas 
possam se dar num vazio de regras e relações sociais pré- 
existentes. Mesmo critérios de equivalência na troca de 
bens e de trabalho, podem variar de acordo com as re­
lações sociais entre os autores da troca. O ritmo, a intensi­
dade diferencial do trabalho investido, as necessidades di­
ferenciadas, são plenamente aceitáveis dentro de relações 
prescritas pelas regras de cooperação do grupo, mas in­
compatíveis com grupos forjados em que tais relações não 
existem. Todas estas questões, menores, tem sido levanta­
das não só nas experiências isoladas de roças comunitárias 
que se fizeram e se fazem no Brasil, como nos processos 
mais globais por que passam outros países.

Então, não é possível inovar, engendrar novas formas de 
relações sociais? Esta pergunta, um tanto angustiada, tem 
sido colocada por aqueles que viveram experiências frus­
tradas de coletivização. Nós perguntaríamos: mas porque a 
mudança tem necessariamente que destruir tudo que lem­
bre a ordem anterior, ou melhor, o que é que, de fato, tem 
que ser eliminado? Se a aspiração à terra, ao trabalho e à 
autonomia move os camponeses, porque a nova ordem 
teria que frustrar estas aspirações?

4. Myrdat, Jan. Uma AMeia áa CTnna Popu/ar. Lisboa, Livraria Morais 
Editora, 1966, ps. 20 e 21.
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bíblia hoje

A BEM-AVENTURANÇA 
DA POBREZA
Carlos Cunha

"/Va verr/at/e, sefn/w /creA o.s pobres 
oo/zvo.soo, a ^aaaJo ^MAerdex, por/eA 
/bes /azar o bew, ota.s a m/m aew 
serupre /arais*' * (Aíc 74.3-9; Aí/. 26.7/; 
7o 72.3).

Situação fora do comum. Jesus não 
aprova a idéia "generosa" de Judas 
que naqueie momento parecia estar 
com toda a razão. Aquiio era um des­
perdício. Tanto vaior jogado fora aii! 
E Jesus até aceita aquela homenagem 
de uma mulher qualquer e seu bálsa­
mo puríssimo. Quebra-se o vaso, der­
rama-se o bálsamo. Duas perdas. 
Nem vaso, nem bálsamo poderão ja­
mais servir a outros pobres. Acaba­
ram-se em Jesus, o pobre de Nazaré.

E, por cima de tudo, Jesus fornece 
um argumento incrível aos conserva­
dores, acomodados, exploradores: 
"...sempre tereis os pobres convos­
co." Ou seja, a pobreza sempre vai 
existir, ninguém vai poder acabar com 
ela.

Convenhamos que o espaço não é 
simpático: Mateus, Marcos e João o 
repetem, senão a gente até poderia vi­
rar essa página incômoda, ou dizer 
que foi incidental, ou até um "acrés­
cimo" posterior. Se ainda fossem so­
mente Marcos e Mateus tão sinóticos, 
(uma visão de conjunto, dada a seme­
lhança das versões) ou somente João 
tão sentimental!... Não. Não há esca­
patória.

Não quero nesta reflexão explorar o 
que Jesus <ya<?r/a b/zer. Não é por aí. 
Cabe enfrentar o que ele disse: SEM­
PRE TEREIS OS POBRES CONVOS­
CO.

1. Não vai ser diferente. O mundo, o 
nosso mundo sempre foi e vai ser um 
mundo de pobres: angustiados, man­
sos, aflitos, misericordiosos, puros, 
pacificadores, injuriados, caluniados, 
perseguidos, ou seja: esfarrapados, es­
faimados. Eles — somente eles — são 
os donos deste mundo. Mundo este 
que foi dado a um casal de pobres na 
estória singela do Gênesis, Adão e 
Eva. Este mundo rico é dos pobres.

2. Consequência do exposto, este 
mundo não é dos ricos. Eles consti­
tuem uma anomalia da sociedade (são 
usurpadores) e, de certa forma, estão 
condenados à extinção, como raça 
que se não deva reproduzir mais. Ca­
melos podem passar livremente por 
buracos de agulhas, ricos não podem 
passar por nenhuma porta, exceto a 
de saída para o... ccaboM-.se.

3. A utopia de um mundo sem pobres 
tem a sua contrapartida num mundo 
absurdo de ex-pobres, ou seja, de ri­
cos. Essa era a proposta nazista para 
um mundo de "puros-sangues", que, 
por isso mesmo, requeria a matança 
dos "outros", a qualquer custo, em 
massa. Em dois discursos, Jesus pro­
clama o permanente da pobreza como 
um fato que ele não quis descartar, 
mas assumir e conceituar: em Nazaré 
ele afirma que veio "evangelizar os 
pobres"; na montanha, proclama: 
"deles é o Reino dos Céus" (Lc 4.18; 
Mt. 5.3).

4. Pela ótica festiva e triunfalista, ele 
teria vindo armar e pôr-se ao lado dos 
pobres. Com eles organizaria um exér­
cito de esfarrapados para esfarrapar 
os ricos e ttjrmar-lhes o mundo. Ora, 
repetindo-se os ciclos da História, po- 
de-se imaginar que depois, bem de­
pois, possivelmente os ex-ricos, alija­

dos e "empobrecidos" pelos pobres, 
retomariam o poder. Ou ainda se po­
deria imaginar, nessa mesma ótica 
míope, que o discurso de Jesus estaria 
proclamando serem eles, os pobres, 
enquanto pobres, os bem-aventura­
dos. Bem-aventurança na pobreza. 
Mas o texto de Mateus, especialmen­
te, declara serem eles bem-aventura­
dos não por serem pobres, mas por 
lhes pertencer o Reino dos Céus. Bem- 
aventurança ba pobreza.

5. O fato de um Deus se encarnar po­
bre no pobre de Nazaré, em meio aos 
pobres é a afirmação de que só é vá­
lido ser pobre, e de que a pobreza é o 
máximo da riqueza, como a infância é 
o máximo da maturidade. Pobreza é 
não ter idolos. Só a riqueza tem ído­
los. E somente os ídolos preabeo/, só 
os idolos cegam, só os ídolos opr/rnem 
(a tríade do sermão de Nazaré). A ri­
queza deste mundo louco, foi ela que 
gerou instrumentos de morte, manipu­
lados por "pobres" e "ricos".

6. Quando Jesus, em Nazaré, se de­
tém na citação de Isaías (61. 1,2) o faz 
no momento de ler: "...proclamar o 
ano da graça do Senhor". Jesus bem 
podia emendar aqui o seu Sermão do 
Monte o qual proclama exatamente 
isso: o zlno <7# Graça. Era preciso di­
zer aos presos não que eles seriam sol­
tos pela generosidade de um salvador, 
mas que não havia culpa que justifi­
casse mais as suas cadeias (remissão 
aos presos). Da mesma forma, dizer 
aos cegos que não tinha sido cuspe e 
lodo mágicos que os tinham curado, 
mas a visão lhes voltara aos olhos. 
Aos oprimidos dar-lhes a consciência 
de sua liberdade.
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7. "Os pobres sempre os tereis..." pa­
ra ihes fazer o bem. Ora, fazer o bem, 
pode-se fazer a quaiquer um. A cari­
dade é a essência do "dar-se", carre­
gue este ato ou não aiguma coisa con­
sigo. E sempre haverá aiguém que se 
dê, ou então virariam todos soiteiros 
(soiitários).

8. Se enfocarmos as categorias do Ser­
mão do Monte encimadas peios /w- 
óras, veremos que eias traduzem exa­
tamente o que é "ano da Graça". Eies 
mostram que Jesus jamais aceitou um 
mundo de fracassados, moies, cho­
rões, chicoteados. A ótica de Jesus é 
a ótica da noveia ao contrário, como 
costuma afirmar o Rubem Aives. A 
ótica do mau-bom, da prostituta-pu­
ra, do iadrão-santo, ou seja, do po- 
bre-rico.

9. Ao lançarmos uma vista d'olhos 
pelo Sermão do Monte, podemos per­
ceber que o discurso apenas quer re­
cuperar o verdadeiro sentido do Rei­
no, cujas categorias se esvaziam na

mesquinhez de revolucionários bêba­
dos de revolução, mas vazios de per­
cepção; cabeças satisfeitas e corações 
incapazes do amor. Senão vejamos:

(a) Os têm a terra. A bem-
aventurança não está na mansidão 
que só por si os faça abençoados, mas 
na terra que é deles. E a terra, ela 
mesma, é mansa em suas fontes, rega­
tos, pássaros, animais, flores e até nas 
tempestades. Por se tratar a terra com 
violência é que ela começa a cuspir 
sua morte (desequilíbrios climáticos, 
fontes poluidas, flora e fauna em pro­
cesso de aniquilamento).

(b) Os q/7/fov também não são bem- 
aventurados. A bem-aventurança re­
side no fato de poderem experimentar 
a consolação. Felizes são aqueles que 
experimentam ser consolados. E con­
solação não é de modo algum um es­
tado piegas. Consolação é a mãe que 
acaricia o fruto de seus nove meses de 
ansiedade e espera, o fruto daquela 
hora de dor e parto.

(c) O momento da justiça é a única
bem-aventurança daqueles fêw 
/orne <? vcí/c oh e conseguem ser
fartos, saciados, embriagados dela. E 
não é apenas recebê-la, mas distribuí- 
la.

(d) Pfahcw c wAe/7cóf*GÚ'a se enrique­
ce no alcançar misericórdia. E quem 
algum dia não precisou ou vai preci­
sar de misericórdia?

(e) Os /tn/vts <7<? coração eles só que­
rem e precisam ver a Deus. Era este o 
grito do coração de Jó: "...em minha 
carne verei a Deus, vê-lo-ei com os 
meus olhos" (Jó 19.26).

(f) Jesus encerra essa parte do sermão 
com a bem-aventurança dos perscgM?'- 
<?os por canso ãa ya.sóça. E afirma: 
"deles é o Reino dos Céus". Isto quer 
dizer que a experiência de viver a po­
breza ela é que leva à perseguição por 
causa da justiça. A consciência da for­
ça dos fracos e da riqueza dos pobres 
revolta e irrita os ricos e os poderosos. 
Com esta bem-aventurança fecha-se o 
círculo delas todas.

10. Estão aí as incríveis características 
da pobreza que é algo do coração e 
que não deu guarida aos ídolos, mas 
sente-se aberta e receptiva à felicida­
de e à vida como expressões de um 
constante e eterno não-ser-vir-a-ser. 
Nenhuma pobreza se acaba com a ri­
queza, nenhuma lágrima termina com 
o riso. O mundo gostoso, a vida abun­
dante vai ter muitas lágrimas sempre 
seguidas de muitos risos. Não há sín­
teses definitivas. Nem teses nem antíte­
ses. Eterno somente é o processo. E o 
processo é visceralmente dialético. Os 
pobres segundo o Evangelho sempre 
reassumem a pobreza.

11. Por isso "sempre tereis os pobres 
convosco e quando quiserdes podeis 
lhes fazer o bem". Somente pobres 
são capazes de fazer bem a pobres. 
Ricos fazem agrados, dão coisas, às 
vezes sobras. O pobre (a viúva 
deu tudo) porque ele é seu tudo. O 
rico não sabe dar-se. Ele pensa que as 
coisas o substituem. Ele não possui a 
admirável capacidade de se empobre­
cer, de se esvaziar. Ele não se ãó, ape­
nas ãó. O objeto do dar não está nele, 
mas fora dele. Continua solteiro (soli­
tário) que nem os deuses pagãos. E é 
por isso que esses mesmos deuses so­
mente se saciavam com vítimas huma­
nas. Não é à toa que a riqueza deste 
mundo tem semeado milhões de viti­
mas humanas em seus caminhos.

12. Podemos quebrar vasos e derra­
mar bálsamos. Se os vendermos não 
resolvemos nem o problema da misé­
ria dos miseráveis, nem da miséria dos 
ricos que poderão comprar vasos de 
bálsamo.

13. Reino dos Céus... algo que está 
em ato. É dos pobres assim como 
também é das crianças. Os que se pre­
tendem ricos e adultos, estes, coita­
dos, optaram por outro reino, um rei- 
nozinho qualquer que a pobreza e a 
infância já destruíram, ou vão des­
truir.

Carlos Cunha é pastor presbiteriano, teólogo e 
musicista e um dos redatores da revista Tempo e 
Presença
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A GESTÃOmovimentos 
populares

3 ^ 5 °  DEMOCRÁTICA: 
UM DESAFIO SOCIAL

Paulo Cezar L. Botas

'To/ /?omcm c, por axemp/o, re/ por<yoe outros Aomcus ^  
compor/um ,/rcu/c o c/c como sud/tos. Porem e/e.s, por suo 
vez, ocred//om ser .súd/tos porque o ou/ro é re/. "  (Aíorx).

Refletir sobre a questão da "arquitetura da democracia" é 
sobretudo decodificar os mitos e os protocoios de "boas 
intenções" que acabam, na prática concreta, legitimando 
as estruturas autoritárias e centralizadoras que nada mais 
fazem do que, sob a aparência de alguma coisa "nova" 
manter os privilégios e as fraudes da nova burocracia que 
se instala.

A defasagem reai existente (derex) entre os protocoios de 
"boas intenções" dos governos de oposição e a recriação 
das estruturas autoritárias em certos órgãos administrati­
vos do Estado nos impõem esta reflexão mesmo porque 
muitos dos que assumiram postos na nova burocracia são 
filhos do autoritarismo, seja porque foram formadqs nos 
anos obscurantistas da universidade na qual a práticá polí­
tica democrácia era inexistente, seja porque são herdeiros 
da ausência de uma reflexão política decorrente desta mes­
ma prática. Ora, a má prática produz a má teoria e a falta 
constante de uma reflexão sobre a construção democrática 
ou sobre a sua invenção (a gosto de Claude Lefort) deter­
mina, em grande parte, os desvairios que estão sendo co­
metidos a nível administrativo e a carência total de sensi­
bilidade humana, condição primeira para a construção de 
uma estrutura democrática.

A derex encontra sua sustentação na intersecção da inca­
pacidade administrativa e da insensibilidade humana e pro­
fissional. Ao recriar na nova burocracia os grupúsculos de 
poder, sua expressão visível se faz na manutenção de privi­
légios antigos (salário aumentado, cargos de chefia, be­
nesses de assessorias sem produção real, etc.). A proposta 
de uma nova gestão democrática se reveste da enganosa 
aparência de "moralização" quando, na verdade, traz em 
seu bojo os privilégios e a mesquinhez de um poder divi­
dido entre os pares de mesmo nível e competência. Im­
possível esconder-se em discursos moralizantes: a prática 
social expressa na estruturação administrativa e interna 
desta nova burocracia — aliás, denominação charmosa 
para funcionários públicos assalariados — retira a ambi­
guidade de suas propostas "bem intencionadas" e ps co­
loca a nu diante do escárnio e chacota de seus "coman­
dados", única maneira de se resistir psicologicamente às

Pauto Cezar Loureiro Botas é colaborador do CEDI e trabalha no 
1PARDES (Curitiba-PR).
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investidas do autoritarismo real enquanto não se organiza 
a discussão e a mobilização para a construção do máximo 
de democracia e participação possíveis que respondam aos 
desafios e às necessidades reais da sociedade civil.

Ajudar as populações a enfrentarem seus problemas, sem 
paternalismo, significa, em primeiro lugar, reconhecer a 
legitimidade de seus anseios expressos. E estimular o direi­
to da população definir, por conta própria, suas necessi­
dades e aspirações.

Os regimes de oposição atuais têm assumido três posições 
diante do público popular:

* A do /ecnocra/a, que traz respostas prontas para os pro­
blemas examinados, partindo do pressuposto de que há 
uma única solução adequada em cada caso e de que, cer­
tamente, ele a conhece posto que é especialista.

* A do puMc/s/o, que traz uma teoria geral que dispensa 
examinar qualquer assunto, porque a verdade das grandes 
abstrações já respondeu a tudo.

* A do d/do/o, que pensa ser necessário explicar à massa 
ignara o que está na frente do seu nariz: que o salário é 
baixo, que falta água no bairro, que o patrão explora e 
assim por diante.

Todas essas posturas ignoram a pergunta do interlocutor. 
Em outras palavras, o que a sociedade civil e os movimen­
tos sociais estão requerendo é a informação necessária para 
decidir, por conta própria e com conhecimento de causa, 
as alternativas de ação. Não querem receitas, mas conheci­
mento. Uma postura não-paternalista e não autoritária exi­
ge admitir que para cada problema pode haver várias res­
postas. Que é necessário que os interessados conheçam as 
alternativas. E que cabe a eles decidir (Cf. Brant).

Não duvido que os novos chefes dos organismos estatais 
assinem em baixo dessas linhas acima. Mas a questão con­
creta é esta: como adequar o.s prmc/p/os da democratiza­
ção part/c/pat/va c o descer?tradzação do poder no gestão 
mterrta dos suas er?t;dades. Temos que constatar a "orfan­
dade teórica" da maioria dos novos detentores do poder: 
estas questões se apresentam pela primeira vez às suas ca­
beças acostumadas à luta para garantir a sua ascensão so­
cial e seu status de classe média. Não há dicotomia possí­
vel, como reza a filosofia existencialista, o homem são os 
seus atos e seus atos são a sua libertação ou sua condena­
ção. Seus atos estão no dominio do espaço público, e serão
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julgados historicamente se coerentes ou não. Não há di­
visão possível: o autoritário é autoritário na sua relação 
afetiva social e política.

O governo que não se abre à discussão da sociedade civil e 
que responde pronta e secamente: "não há verbas, o orça­
mento não agüenta" é tão autoritário quanto o que cria 
leis para impedir a crítica e a busca de alternativas da so­
ciedade civil. Confundir democracia participativa com 
mera consulta popular pode ser uma forma de iludir os 
"segmentos sociais" através de uma manipulação efetiva. 
A consulta popular, numa democracia burguesa, é reali­
zada através do sufrágio universal. Resta depois aos eleitos 
darem respostas concretas aos que, confiantes nas suas 
promessas, depositaram sua confiança nos seus votos. O 
engodo da consulta popular pode mascarar intenções e in­
teresses os mais espúrios que sempre se expressam através 
das mistificações e explicações generalizadas.

OS MITOS

Vários são os mitos que devem ser dessacralizados num 
processo de construção democrático, e é necessário desin- 
flacionar certos conceitos.

Autoridade e autoritarismo
A autoridade é um processo de reconhecimento dado, ou 
pela sociedade ou pelas pessoas, à capacidade de adminis­
tração do governo ou responsável pela direção dos seus 
departamentos. É processual à medida em que o seu reco­
nhecimento é decorrente da sua competência em conduzir 
democraticamente e ao nível da participação mais ampla 
possível os destinos que lhes couberam ou por eleição ou 
indicação de confiança. A autoridade não se impõe em 
nome do cargo ou função que se ocupa, ela é uma con­
quista que deve ser legitimada no processo democrático. O 
autoritarismo, ao contrário, é centralizador. O autoritaris­
mo impõe o respeito através de normas de controle que 
somente beneficiam quem está no poder e são criadas sem 
a co-responsabilidade e co-participação dos que compõem 
o tecido social ou institucional. Neste sentido o autorita-

Govemos de oposição: a necessidade de refietir sobre a questão da 
"arquitetura da democracia"

rismo não traz em si nenhuma condição de respeitabilidade 
ao nível da sua competência ou da sua sensibilidade profis­
sional e humana. Na administração autoritária são alta­
mente reforçadas as normas e as regras "escritas" não 
havendo nenhum espaço para a crítica e a reformulação 
destas mesmas normas e regras pelo corpo coletivo.

A vontade do chefe é imposta como norma primeira e 
única para a condução da sociedade ou instituição. Não há 
discussões de conteúdo mas apenas a explicitação, curta e 
grossa, da sua decisão arbitrária sustentada pela sua fun­
ção ou cargo.

O c//e/e impõe vua von/aõe voóerana e exige áov ou/rov ov 
/m.s <yue eie evco//?eu //vremen/e. Exercer evre tipo c/e poc/er 
pessoa/ e co/oíw-se pessoa/meate em <yuev/ão.* ao proc/a- 
mar .suas /ma/iõaões e se re/v/nó/car eomo ún/co re.spon- 
sáve/ o cãe/e se expõe, por isso mesmo, à contestação. Será 
aóm/ráve/ oa oã/dve/ ãepenóeuóo õo seu sucesso ou t/e seu 
fracasso em /azer com <yue seus /ia s  se/'am par/;7/?aóo.s por 
at/ae/es çue comanóa. Éraóa/Aa sem proteção nem garan­
tia em seu próprio nome. Exercer um poãer pessoa/ e ne­
cessariamente aceitar o con//ito soõ sua /orm a mais r/ireta, 
ãe pessoa para pessoa. A/irmar sua vontaóe própria é ex­
por-se a pne os outros a e/a oponãam a sua própria von- 
taóe (c/. Gorz).

Como afirma Goodman no seu livro People and Person- 
nel:

O pior ocorre ^uanóo os ãomens começam a pensar <yue o 
importante não são os óene/7c/o,S' pue o poõer /úes permi­
tirá oóter mas o poáer em si, o prestigio <yue e/e con/ere. 
Mas então o mor/e/o óe óominação-.suómissão y'á terá siáo 
interna/izaõo e terá óominaóo toãa a situação. E  assim, a 
menos r/ae prove confinuamente a sua própria potência, 
seu pot/er soóre os outros e soóre si mesmo, o ã ornem será 
óo/ninaóo pe/o meão c/e ser ãerro/aóo ou enganado.

Nas relações de poder autoritário cria-se, como forma de 
dominação, o terror e o medo para imobilizar as pessoas 
que internalizam o silêncio das decisões autoritárias — ge­
radas no segredo dos seus cargos — e temem as represá­
lias que poderão advir se tentarem um movimento de mo­
bilização e crítica coletivas. A desestabilização das estru­
turas organizadas e eficazes é a única maneira, do ponto de 
vista autoritário, de manter sob controle o conjunto insti­
tucional. O receio de que setores internos possam garantir 
o mínimo de autonomia no conjunto institucional exige a 
atomização imediata das pessoas e a sua ligação individual 
e direta com os gerentes do poder.

O õurocra/a ê o execu/an/e parce/ar <r/ue garante o /unc/o- 
namen/o <r/o apare/úo c/e ãom/nação ap//canóo um regu/a- 
men/o pe/o pua/ não /em ãe re.sponóer, cumpr/nóo uma 
/unção com a <r/ua/ não poóe ve /óen////car pe.s.soa/men/e. 
Engrenagem õe um mecan/vmo mon/aóo, o óurocra/a ê o 
mv/rumen/o óe um poãer ve/n vu/'e//o.' no apare/ão <r/e Ev- 
/aóo, como na granãe empreva, o poõer ê o organogra­
ma. O organograma /o / /nven/aáo para garan/Zr com uma 
c/ua.se au/oma//c/óaóe a vuóm/svão ú/erárr/u/ca ãe ou/ro.s 
Ãomenv. O organograma /o / conceõ/t/o pe/a.s avvevvor/av ãe 
organ/zação para óe/;'n/r prev/amen/e o /unc/onamen/o ãe 
um con/un/o, recor/anóo-o em /are/a.s e.spec/a//zaóas e pre-

23



ãetermZtttmão ov /open ãe comtmZcttção trtmvvcrvo/ g ver/Z- 
ctt/ ett/re os cxcctt/tm/ev ãevvov tere/hs- Dmc rcãc ãc /tm- 
põe.s* coorãemtçõev çtte regtt/tt o cZrctt/oção ãe Z/t/ormaçõev 
g ãcs ãecZsõev ãrttgmett/ãrZttv (ç/i Gorz).

itiiAo contrário, nas organizações democráticas a for: 
ganizacional coietiva responde peia maior capacida 
participação e de discussão para a iegitimação do 
descentralizado e democratizado.

A austeridade
O discurso moraiizante é o recurso utilizado pelo 
quando ainda não tem definido suas diretrizes concr 
ação.

governo 
elas de

O grande tema poiitico deste discuro moraiizante, para 
iludir a grande massa, é o da austeridade. A sua incompe­
tência em definir metas de ação e prioridades é decorrente 
da dificuldade de compor os interesses de classes e das 
forças políticas que o sustentam. A democracia burguesa 
se preza por este discurso de austeridade, campanha^ como 
"ouro para o bem do Brasil" mostram bem esta tendência. 
Certos governos de oposição conduzem seus primeiros im­
pactos elaborando, para o consumo publicitário uma 
"economia da miséria".

de

o

E se multiplicam as contas e cálculos na economia 
papel, telefone e outras grandes miudezas às quais se 
centam os menores salários das instituições. A razã< 
tica desta economia da miséria é evidente; os maiore; 
rios fazem parte do jogo de benesses e do clientelism 
caracterizam as relações de força numa democraci 
guesa ainda que os governos sejam de oposição. A 
do apadrinhamento supera as demais quando o g 
não tem definido as suas prioridades de ação e 
mentos sociais que pretende de fato promover e prio

imO recurso imediato ao discurso da austeridade é u 
ma de iludir a grande massa votante para encobrir 
pacidade, sos que ascenderam ao poder, de ter um 
tica de ação definida e concreta que possa mostrar, 
camente, a coerência entre as promessas eleitoreiras e a sua 
capacidade de implementá-las.

O desgaste político de governos de oposição que, sem 
maiores análises e explicações, se utilizam de tal recurso 
tem sido evidente nos últimos anos. O mais importante, 
não é a quantidade do "desperdício" mas a razão pela 
qual, e por quem, e por que, e como é utilizado o orça­
mento. As obras são públicas e a ação do governo se mos­
tra através de uma atuação e efetivação concreta dos seus 
programas e metas. Nao podemos confundir a programa­
ção organizada e orientada dos gastos com uma mera polí­
tica de avareza sustentada por uma concepção moralista do 
mundo e da sociedade e com todos os seus resvalos de 
mordomais e privilégios. Em outras palavras, aos sem-po- 
der a austeridade e aos do poder as maravilhas das benesses.

Che Guevara critica o burocratismo estatal:

O.s opore/bov evtctcZv não .se ãevett vo/verem meãZtmte ttm 
p/tmo úmeo e com stmv re/cçõev bem ev/Mãaãev ãe/xtmão 
ttmtt emp/e mttrgem pttrtt o evpecM/ttção sobre os mé/oãov 
ttãmmZv/c/Zvov. A cett/ra/Zzttção excevvZva sem ttma prgtmZ-

a or- 
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zação per/c/tP /reon <? ctção espontâneo e ttm ocomn/o ãe 
ãecZvõev menores /ZmZ/OM o vZvão ãov gronães prob/emas e 
o so/nção ãe toãos e/es se ev/tmeott sem ordem nem conser­
to. A /ã/m çttave tom/ de conbec/menfos /o / vttprZãt? por 
ttm# /ongo ser/e de retm/ões cott/tgttrtmão ttm "retmtomv- 
mo" <ytte se /rttãttz /nndomenta/mente no /o/to de perspec­
tivo poro reso/ver os prob/emos.

E mais adiante vai acrescentar as formas de superação 
desse burocratismo:

Devemos desenvo/ver com empenbo om trobo/bo po/Zt/co 
poro //po/dor o do/to de mot/voções /nternos, o /o/to de 
c/ore^o po/Zt/co poe se trodoz nomo oosênc/o de exectt/ZvZ- 
dode. Os com/nbos soo.* o edocoçõo cop/Zpttttãtt med/onte o 
exp/Zcttção concreto dos tore/ds e o exemp/o dos setores 
odm/n/strot/vos em trobo/bos concretos" (...) Estodor todo 
o <yt/e é /tmãttmett/tt/ e o <?tte é ocessór/o no trobo/bo dos 
d/st/ntos on/dodes dos orgon/smos estoto/s e /Zm/tor o oces­
sór/o poro enddt/zor o /ondomento/ perm/t/ndo ossZm orno 
oçõo mo/s róp/dc.

Nesta perspectiva, todo o trabalho de formação e treina­
mento nos quadros dos organismos estatais deve superar a 
mera formação intelectual ou a mera ampliação dos seus 
currículos funcionais para uma barganha salarial. Deve 
privilegiar a co-responsabilidade na gestão democrática 
num processo contínuo de participação e descentralização 
do poder como forma de criar motivações internas e com­
promissos políticos efetivos com a transformação da rea­
lidade sócio-econômico-política. Todo e qualquer organis­
mo estatal cuja direção freie essa co-responsabilidade está 
fadado a se gestionar por uma política de privilégios, de 
bajulação e de temor, ainda que o seu discurso seja um 
discurso semeado de intenções democratizantes reduzidas e 
uma centralização autoritária.

Isto só será possível com a clareza política de metas a 
serem atingidas, com o exercício competente do poder ba­
seado na criação de espaços democráticos de crítica e par­
ticipação e com o desenvolvimento das potencialidades dos 
seus recursos humanos. Ou como diz Guevara:

"O/ttttãttmett/tt/ e ver evvettcttt/mett/e bttmtmo, ver /ão btt­
mtmo <7tte ve aproxime ão me/bor ão bttmatto, pttrt/tcanão 
o me/bor ão bornem a/ravév ão Zraba/bo, ão ev/ttão, ão 
exerc/c/o ão vo/Zãarteãaãe con/Z/tMaãa com o povo e com 
/oãov ov povov ão mtmão, ãevettvo/ver ao máxZmo a vettvt- 
bZ/Zãaãe a/é verã/r-ve aagMvt/aão ^ttattão ve avvavvZtta ttm 
bomem em <yaabyaer ca/t/o ão mtmão e para vea/Zr-ve ett/tt- 
v/avmaão ^ttattão em tytta/çtter caa/o ão maaão ve /evaa/a 
ama baaãe/ra ãe /Zberãaãe. "

Este o grande desafio aos governos de oposição neste mo­
mento no Brasil: a gestação concreta de espaços democrá­
ticos para a sociedade e para os seus aparelhos estatais. 
Sem esta prática é inócuo o discurso. É criminoso o exer­
cício do poder administrativo, pois é impune e ditatorial.
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POR QUE ESTÃO MATANDO 
O POVO DA GUATEMALA?
André A. Tora)

No dia 17 de juiho de 1982, "de acordo com o reiato do 
reverendo Hennessey e de dois sobreviventes do massacre, 
um grupo de soidados chegou de heiicóptero ao povoado 
São Francisco e começou a separar e juntar todos os 
habitantes, forçando as muiheres e crianças a entrarem 
numa igreja e numa casa próxima e os homens na 
prefeitura. Os soidados começaram atirando em todas as 
muiheres e crianças na casa. Voitaram-se então para as 
muiheres e crianças remanescentes que estavam na igreja, 
derrubando-os com machetes, abrindo seus corpos com 
facas e tirando fora o estômago de aiguns deies. 
Finaimente os soidados voitaram-se para os homens na 
prefeitura, atirando neies com suas armas e matando o 
resto com granadas e bombas" (1). O saido finai do 
massacre da fazenda São Francisco em Huehuetenango: 
trezentos e dois índios mortos.

Certamente reiatos dessa natureza já não impressionam 
àqueies que acompanham a situação da Guatemala atual- 
mente. Apesar da naturai resistência que todos temos para 
aceitar a existência de massacres tão frios e bestiais, o fato 
concreto é que eies existem e estão sendo praticados, meto­
dicamente, contra toda uma popuiação. Por outro iado, 
ações desta natureza, dificilmente poderiam ser explicadas 
como devidas à sanha assassina dos caricaturais ditadores 
centro-americanos, lacaios do imperialismo ianque. É pre­
ciso avançar na explicação, é preciso vencer a nossa resis­
tência e as náuseas para podermos compreender o terroris­
mo de Estado, praticado na Guatemala e em outras partes 
da América Central, contra o povo e o patrimônio destas 
nações, se liga com a mais dramática e sanguinária tenta­
tiva de grupos ligados e apoiados por interesses internacio­
nais de permanecerem no poder, garantindo a exploração a 
qualquer preço. O esforço de resgatar para a humanidade 
aqueles que praticam estes atos nos fará compreender suas 
intenções. Por que tanto ódio? Por que tanta violência 
contra uma população que acreditamos indefesa e desmo­
bilizada?

(í) Riding, Aian: "Guatemalans tell of murder of 300." Jornai New York 
Times, 12 de outubro de 1982.
O missionário Ron Hennessey é da Congregação Maryknoll e neste artigo 
reproduzimos excertos de uma carta que eie havia escrito a sua irmã, uma 
freira que vive em fowa (Estados Unidos).

"Tudo muda na área quando os soidados chegam. Eies matam, queimam 
e destroem tudo". De um caiendário para 1983 desenhado por crianças 
guatemaitecas refugiadas.

Muitos índios e muita mobiiização
Para nós que vivemos no Brasil, onde a população indíge­
na é de aproximadamente 250 mil pessoas num total de 120 
milhões, é difícil compreender sua importância política 
num país de 6 milhões de pessoas, onde quatro milhões 
são da etnia indígena Maya e onde as comunidades for­
mam a espinha dorsal dos movimentos camponeses, coope­
rativistas e de trabalhadores em geral.

Vamos ver a seguir os passos mais importantes da mobili­
zação do povo guatemalteco e como ele chegou a represen­
tar uma ameaça concreta aos interesses econômicos que 
atuam na América Central.

Café e movimentos de resistência
A Guatemala só entrou no mercado econômico mundial a 
partir da segunda metade do século passado quando o café 
firmou-se como seu principal produto de exportação. O 
café mudou substancialmente a estrutura interna do pais: a 
mão-de-obra indígena, vital à produção, passou a ser arre­
gimentada através de deslocamentos maciços das popula­
ções indígenas para as plantações da costa do Pacífico, 
expropriação das terras comunais indígenas, titulação pri­
vada das terras dos Departamentos (Estados) predominan-
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Mulheres guatemattecas e o adido militar dos Estados Unidos assistindo a 
uma demonstração em abril de 1982.

temente indígenas e a imigração de "ladinos", mestiços, 
para as terras aitas aonde assumiam o controle dos governos 
municipais e serviam como agentes de ligação dos!planta­
dores de café, arrumando mão-de-obra. Os governos de 
1871 a 1944, além disso favoreceram a imigração estran­
geira e revogaram, da Constituição do período colonial, os 
itens que proviam aos índios certos graus de independência 
e de defesa contra os espanhóis, donos das terrás, seus 
tributos e prestação de serviço compulsória. O càfé, em 
1905, representava cerca de 85 por cento da exportação do 
país. Apesar das medidas que objetivavam o fim da eco­
nomia e da identidade étnica, como a obrigatoriedade da 
titulação individual das terras comunais, a instalação de 
escolas onde se ensinava o espanhol, o sistema de peona- 
gem para o café e o açúcar que impossibilitavam a vida 
comunitária, a instalação de missões protestantes nas áreas 
indígenas e outras medidas "integrativas", a "ladinização" 
da população e o fim da identidade étnica não foram con­
seguidos. Um antropólogo norte-americano, Sol Tax, que 
viveu muito tempo entre os indios guatemaltecos, disse que 
há três razões para a persistência da cultura e da identi­
dade étnica: Primeira as terras altas da Guatemala, além 
de conter as maiores unidades tribais e lingüísticas, são, 
elas mesmas, as maiores unidades de identidade sócio- 
cultural. Segunda, apesar de reconhecerem diferenças entre 
eles mesmos e outros grupos indígenas, bem como entre 
eles e os não índios, eles não vêem estas diferenças como 
alternativas para o seu modo de vida. E terceira, ao mesmo 
tempo em que os índios guatemaltecos são altamente im­
pessoais e individualistas nas suas relações pessoais, são 
extremamente conservadores em relação à sua visão de 
mundo, valores e crenças religiosas. Mesmo vivendo nos 
subúrbios da cidade da Guatemala mantêm um forte senso 
de identidade étnica e uma cultura comunitária altamente 
tradicional. Não desapareceram culturalmente ao contato 
com o mundo moderno. Ao contrário, durante o "século 
do café" nasceu um grande movimento de resistência étni­
ca entre os Maya. Identidade étnica e a cultura indígena 
seguiram o surgimento do café e favoreceram os movimen 
tos de resistência contra os deslocamentos maciços de po­
pulação e a súbita transformação da sociedade Guatemal­
teca.

Mobilização popuiar com Arevaio e Arbenz:
Apesar de ter sido feita por dissidentes do exército e por 
setores de classe média urbana, a revolução de 1944 e os 
governos democrático-populistas de José Arevaio e Jacobo 
Arbenz (1944-1954) foram os únicos que, na história da 
Guatemala, reconheceram e respeitaram as especificidades 
sociais, culturais e econômicas da grande população indí­
gena e rural. Criou-se um Instituto do índio, um plano 
para a promoção e proteção das têxteis indígenas e surgiu 
um alfabeto oficial para que se escrevesse nas línguas indí­
genas. Seguindo o exemplo mexicano, foram apoiados mo­
vimentos indígenas que surgiam nas artes, e foram pro­
movidas escolas, missões culturais, clínicas de saúde, pro­
gramas de assistência técnica e, mais importante, os parti­
dos políticos e os comitês agrários criaram suas bases nas 
terras altas. Essa política produziu três resultados básicos: 
Primeiro, durante este período os índios recuperaram par­
cialmente o controle do poder político regional-local atra­
vés dos partidos que organizaram afiliações locais e tira­
vam candidatos para os cargos municipais. Após 1945 os 
principais funcionários municipais do interior eram efeti­
vamente índios com poderes para governarem de fato. Um 
segundo resultado foi o crescimento do movimento sindi­
cal e camponês. Fundada em 1950, a CNCG (Confedera­
ção Nacional dos Camponeses da Guatemala) era a van­
guarda do movimento trabalhista na Guatemala. O núme­
ro das associações rurais afiliadas chegou a 1.500 em 1954, 
reunindo cerca de 200.000 membros. A CNCG tinha repre­
sentantes em toda parte do pais e ligações internacionais 
como a WFTU (World Federation of Trade Unions). Ape­
sar da liderança da CNCG não ser composta de índios, 
eles constituíam mais da metade das bases do movimento: 
das 1.561 associações rurais que compunham a CNCG, 861 
se localizavam nos departamentos de população predomi­
nantemente indígena. O terceiro resultado foi que, apesar 
da intensa mobilização do período, a reforma agrária, 
aprovada pelo Congresso em 1952 foi um duro golpe para 
as terras indígenas municipais em favor da dotação de ter­
ras individuais aos camponeses para que estes pudessem 
modernizar sua agricultura e aumentar a produtividade.

Ação Católica e cooperativismo
À derrubada de Árbenz, levada à cabo pelos Estados Uni­
dos, sucedeu o segundo período da mobilização dos índios 
da Guatemala, sob a égide* da Igreja Católica e da Ação 
Católica, movimento de catequização inicado ainda em 
1948 e que objetivava a restauração do catolicismo orto­
doxo no país, ameaçado com a radicalização da vida polí­
tica do pais e pela difusão do protestantismo nas áreas 
rurais. Missionários que se definiam como anticomunistas 
foram convidados a fundar escolas e clínicas, decididos 
também a eliminar as "confrarias religiosas" dos índios. 
Apesar dos muitos milhares de "convertidos", a atividade 
missionária produzia resultados frustrantes: para os con­
vertidos a participação nas Ações Católcias era um meio de 
afirmar a identidade étnica face ao racismo ladino, da ex­
ploração econômica e do controle politico. O nascimento 
da Ação Católica se deu num momento em que a estrutura 
agrária da Guatemala sofria grandes mudanças. A popu­
lação de 3 milhões de 1950 se elevou para 5,6 milhões e 600 
mil em 1973, agravando o problema da pobreza e da falta 
de terras e forçando a procura de trabalho nas plantações 
de algodão que começava a se firmar como produto de
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exportação. No fina! dos anos 50 a Igreja Católica come­
çou a promover cooperativas rurais como resposta à cres­
cente crise agrária por que passava o país. Apesar das 
raízes do movimento cooperativista estarem no período 
Arevaio-Arbenz, eie teve um fim com a reforma agrária de 
Í952, sendo retomado futuramente com a Ação Católica.

USAID e Peace Corps:
Durante o finai da década de 60 os fundos e assistência 
técnica promovidos peia USAID (United States Agency for 
internationai Deveiopment) e peios Peace Corps ievaram a 
um crescimento ainda maior do movimento cooperativista: 
em 1976 havia 510 cooperativas na Guatemaia, agrupadas 
em oito grandes federações com um total de 132.000 mem­
bros. A Ação Catóiica e o movimento cooperativista rurai 
representaram um importante avanço da organização so­
cial de seus participantes, apesar de não possuir nenhuma 
proposta de participação dos índios na sociedade Guate­
malteca.

Os índios no Congresso Nacional
No começo dos anos 70 os partidos de oposição, princi­
palmente o Democrata-Cristão, começaram a ter crescente 
influência nas áreas indígenas do país com a organização 
de ligas camponesas e comitês nas comunidades. Apesar do 
veto militar à vitória da oposição nas eleições de 1974, esta 
conseguiu sólidas posições no interior do pais, principal­
mente nas áreas indígenas. No departamento de Chimalte- 
nango, por exemplo, os partidos de oposição e a DC conse­
guiram mais de 70 por cento dos votos presidenciais, dei­
xando somente 30% para a coligação partidária oficial. 
Ainda neste departamento, os candidatos indígenas que 
concorreram em 11 das 16 prefeituras conseguiram eleger- 
se em oito delas. No departamento de Patzicía a comuni­
dade indígena local conseguiu a sede da municipalidade, 
assim como em San Martin Jilotepeque, onde o candidato 
indígena ganhou mas não levou porque o registro Eleitoral 
não homologou a vitória. Os departamentos de Chimalte- 
nango e Sololá elegeram dois deputados índios que pela pri­
meira vez entravam no Congresso, vestindo seus trajes típi­
cos e educando jovens índios para formarem, futuramente, 
um partido político eminentemente indígena.

Mobilização Sindica) e Camponesa
A revitalização do movimento trabalhista é um segundo 
fenômeno muito significativo na mobilização política da 
população indígena no início dos anos 70. Apesar de ser 
um país basicamente agrícola houve um grande aumento 
no número de trabalhadores urbanos, na Guatemala, nos 
últimos anos, como consequência da criação do Mercado 
Comum Centro-Americano e da entrada de capital estran­
geiro, iniciada principalmente a partir do inicio dos anos 
60, que se destinava principalmente ao desenvolvimento 
das atividades industriais. Em 1976, com a abertura polí­
tica criada pelo terremoto e com crescente militância dos 
trabalhadores urbanos, grande parte das organizações de 
trabalhadores se uniram no CNUS (Comitê Nacional para 
a Unidade Sindical). Mantinham intimas ligações com as 
organizações de trabalhadores rurais e independência em 
relação aos nascentes movimentos de guerrilha. A solida­
riedade entre o movimento sindical urbano e a população

indígena foi efetivada com a formação do CUC (Comitê 
para a Unidade Campesina) em 1978. O CUC representava 
não só os camponeses indígenas das terras altas mas tam­
bém os ladinos rurais pobres. Sua liderança era predomi­
nantemente indígena com laços em associações trabalhistas 
e religiosas na cidade da Guatemala, mas basicamente li­
gada às comunidades e aldeias das terras altas. Em 1980 a 
CUC organizou greves de 70.000 cortadores de cana e 
40.000 camponeses que trabalhavam na colheita de algo­
dão, que forçaram o governo a praticamente triplicar a 
remuneração mínima por dia de trabalho. Em setembro do 
mesmo ano, uma greve, desta vez entre os colhedores de 
café, mobiliza 10.000 trabalhadores. Embora restrita a um 
departamento, esta greve demonstrou de forma cabal que 
os trabalhadores tinham condições de paralisar o setor de 
ponta da economia do país: a exportação de café. Os mili­
tares reagiram à crescente participação dos índios na vida 
política nacional organizando esquadrões da morte e eli­
minando todos e atemorizando todos os setores da socie­
dade interessados em reformas democráticas.

Terrorismo de Estado e resistência indígena
No começo dos anos 70, diversos setores da sociedade gua­
temalteca (líderes partidários, estudantes, profissionais e 
sindicalistas) sofriam violências, raptos, torturas e assassi­
natos, mas o peso da repressão caía mesmo em cima das 
populações do interior: 65 por cento das vítimas da violên­
cia eram camponeses e trabalhadores rurais. O terrorismo 
de Estado, destinado a aterrorizar a população começou 
na cidade de Panzós em 1978, com o massacre de mais de 
cem índios Kekchí. Essa repressão se desenvolveu por está­
gios:

No primeiro estágio as forças de segurança governamen­
tais (obviamente não em caráter oficial) selecionavam lide­
res de comunidade para rapto, tortura e assassinato: cate­
quistas da Igreja Católica, membros do Comitê de Re­
construção Nacional, líderes de organizações comunitárias, 
sindicalistas, prefeitos democrata-cristãos, professores, 
advogados e até os Alcoólatras Anônimos eram alvos da 
repressão enlouquecida. Qualquer um que estivesse envol­
vido com programas de desenvolvimento nas áreas indíge­
nas estava sujeito à ação dos esquadrões pára-militares.
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Depois, num segundo estágio, passaram a perseguir de pre­
ferência os iíderes religiosos na suposição de que seriam os 
víncuios entre a guerrilha e os camponeses. Desde 1978, 
nada menos que treze padres católicos, seis ministros pro­
testantes e uma irmã católica foram assassinados. Inúme­
ros padres, bispos e trabalhadores da Igreja Católica tive­
ram que mudar sua área de atuação ou então deixaram o 
país para continuarem vivos. -

Num terceiro estágio, que o povo da Guatemala vivp atual­
mente, o próprio exército passou a bombardear, a arrasar 
aldeias e vilas indígenas alegando que elas serviriam de 
base estratégica da guerrilha. Lideres indígenas foram 
assassinados e os campos queimados na tentativa de cavar 
um fosso entre a guerrilha e as comunidades indígenas que 
lhes dariam apoio. Nesta época, os militares passaram a 
empregar "milícias civis" (engajadas compulsivamente) na 
linha de frente do combate à guerrilha (a intenção parece 
óbvia). Fugindo da violência governamental e do engaja­
mento compulsório 50.000 pessoas se refugiaram no Mé­
xico e entre 500.000 e um milhão buscaram refúgio na 
cidade de Guatemala, fugindo da violência implantada no 
interior do país. Dados do final de 1981 e início de 1982 
indicam que algumas organizações guerrilheiras eram com­
postas, na sua quase capacidade, por indígenas voluntá­
rios. Também há evidências de que vilas e comunidades 
inteiras proviam comida, salvo-condutos e outras formas 
de apoio estratégico para as organizações guerrilheiras. Em 
fevereiro de 1982 as quatro organizações guerrilheiras 
se unificaram num comando único e lançaram uma ofen­
siva nacional. Desde esta época as guerrilhas se retraíram 
para certas áreas do pais, mas, em junho de 1982̂  ainda 
contavam com considerável apoio da população indígena.

Rifles e Feijões
Foi neste contexto de crescente recrutamento e envolvi­
mento dos índios na guerrilha e de grande pressão inter­
nacional das organizações de direitos humanos que um 
grupo de jovens oficiais, liderados por um evangélico con­
vertido, General Effraim Rios Montt, em março dç 1982, 
depôs o governo "constitucional" do general Lucas Garcia 
(que comandava a ação dos esquadrões da morte de um 
anexo do palácio presidencial).

Por um breve período as violações dos direitos humanos 
na Guatemala diminuíram, mas, à medida que o tempo 
passava ficava patente que a real preocupação do governo 
era a repressão dos movimentos guerrilheiros, com ás mes­
mas técnicas do governo anterior enquanto aplacava as 
críticas internacionais através de um sofisticado programa 
de ação cívica e uma poderosa campanha de relações pú­
blicas. Para realizar seu programa, Rios Montt introduziu 
as milícias civis nas áreas rurais, forçando a população 
indígena a escolher entre os feijões dos programas gover­
namentais ou os rifles dos soldados treinados para verem 
todos os índios como "comunistas potenciais".

Qual seria o próximo passo na crescente mobilização dos 
índios da Guatemala se não fosse acionado o esquema re­
pressivo? A pergunta fica sem resposta, mas uma coisa é 
certa: a sua crescente importância, mesmo nos quadros 
participatórios restritos da democracia em moldes liberais 
implantada na Guatemala, haviam chegado a um limite ou

a um impasse. A vida eleitora! estava sendo trilhada num 
sentido de garantir a ocupação, cada vez maior, do apare­
lho de Estado por representantes das comunidades indí­
genas. A possibilidade dos índios alcançarem o poder atra­
vés da via eleitoral foi frustrada pela violência e pelo golpe 
de Rios Montt.

Muito desses avanços da organização dos índios e do povo 
da Guatemala certamente se deve a uma grande capaci­
dade de adaptação e resposta a situações políticas novas, 
engendrada por novas formas de exploração.

Com efeito, na última década, assistimos à ocupação de 
todos os espaços políticos "permitidos" e à adoção de 
novas formas de lutas políticas. Suas raízes estão nas lutas 
pelas municipalidades regionais, no aproveitamento do 
cooperativismo como forma de união e participação quan­
do a atividade política tornou-se impraticável, num pro­
cesso que culminaria com uma atividade trabalhista muito 
intensa, de grande participação e o início da luta a nível de 
Congresso Nacional.

Fato fundamental para se compreender a organização dos 
trabalhadores na Guatemala é o papel da etnia e da comu­
nidade local na organização dos trabalhadores. Esta foi 
feita principalmente a partir das comunidades indígenas do 
interior (das terras altas principalmente) que organizaram 
as uniões de camponeses que formam a espinha dorsal do 
movimento camponês, vanguarda e principal componente 
das organizações de trabalhadores da Guatemala, através 
do CUC. É devido a este caráter mobilizador e revolucio­
nário das etnias e das comunidades indígenas guatemalte­
cas que sobre elas se abate a fúria genocida dos que devas­
tam o país. isso nos ajuda não só a compreender o cará­
ter anti-democrático do atual regime mas também, e isto é 
essencial, seu caráter eminentemente antipovo.

O terror desencadeado conta os índios da Guatemala e 
contra as suas organziações é a forma mais recente adota­
da para garantir um sistema de classes, de dominação étni­
ca e da apropriação de lucros por uma elite guatemalteca e 
por companhias internacionais.

A longa tradição de luta, de resistência, e a versatilidade 
para a adoção de novas formas de luta política deste povo 
certamente dará a última palavra na história da Guate­
mala.

Os dados utitizados para escrever este artigo foram extraídos do artigo 
de Sheiton Davis: "The Socia) Roots of Poiiticai Vioience in Guatemaia" 
pubiicado num número especiai do Cuitura) Survivai Quarteriy NP 1, 
Vot. 7, de novembro de 1983. Aconsethamos a publicação (que ainda 
reúne artigos também sobre os evangélicos, católicos e índios na 
Guatemala) para quem se interessar pelo assunto.
Pedidos podem ser feitos a:
Cultural Survivai, Inc.
11 Divinity Avenue 
Cambridge, MA 02138 
Tel.: 617.495.2562
Gostaríamos também de agradecer a esta instituição pela utilização do 
material visual que ilustra este artigo.

André A. Toral é antropólogo e editor do Aconteceu, publicação semanal 
do CEDI.
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